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PREFÁCIO 
O Seminário anual e-Sustainability 2023 – Desafios do 
desenvolvimento sustentável, representa a continuação de 
uma iniciativa conjunta do Doutoramento em Sustentabilidade 
Social e Desenvolvimento da Universidade Aberta (DSSD-UAb), 
Portugal, e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Sustentável do Centro de Desenvolvimento Sustentável da 
Universidade de Brasília (PPGDS-UnB), Brasil, sendo esta parceria 
realizada deste 2020.
O evento teve como objetivo principal promover o debate e a 
divulgação de resultados de ciência na área do desenvolvimento 
sustentável. A pertinência que a temática assume para os países 
de língua portuguesa leva a que o e-Sustainability 2023 se 
configure novamente como um fórum de troca de experiências e 
de partilha de conhecimentos entre investigadores, a academia e 
a comunidade.
Este seminário realizou-se nos dias 30 e 31 de outubro, on-line, 
e iniciou-se com uma palestra lecionada pelo Professore Peter 
Dobers da Södertörn University, Suécia sobre o tema “Organizing 
a global research society on sustainable development. Reflecting 
upon 30 years with International Sustainable Development 
Research Society (ISDRS) and peeking into the future”. Contou 
posteriormente com a apresentação de 10 trabalhos de 
doutoramento e ainda com 4 Pitch Talks de estudantes sobre 
o percurso para a publicação em revistas internacionais, com 
partilha dos desafios e obstáculos encontrados.

Este e-book é o resultado das contribuições apresentadas pelos 
doutorandos de ambos os programas, durante os dois dias e foi 
organizado em três grandes tópicos: i) Território; ii) Organizações 
e Governança e iii) Sociedade e Desenvolvimento Local. 
Apresentam-se nestas atas as contribuições de cada tópico em 
forma de resumo alargado. 
Uma vez mais a diversidade dos temas apresentados reflete não 
só a riqueza, complexidade e multidimensionalidade associadas 
ao conceito de sustentabilidade como a diversidade geográfica 
dos doutorandos. Por serem doutorandos que se encontram 
em diferentes fases do processo de investigação, também 
as apresentações refletem esse percurso. Este e-book pode, 
por isso, ser inspirador para futuros estudantes a iniciar o seu 
doutoramento nesta área
Agradecemos a colaboração de todos – doutorandos, 
investigadores e docentes e em particular todos os revisores 
anónimos dos trabalhos aqui submetidos, sem os quais não 
seria possível a realização deste e-book, assim como aos Serviços 
de Produção Digital da UAb por todo o apoio e boas ideias na 
organização gráfica deste trabalho. 

Cristiane Barreto, Dóris Sayago, João Simão, Jorge Trindade, 
Marc Jacquinet e Sandra Caeiro

janeiro 2024
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SISTEMA DE INDICADORES COM BASE NAS METAS DOS 
OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AO 
NÍVEL LOCAL: O CASO DA SUSTENTABILIDADE URBANA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

Alexandre Cesar Motta de Castro | alexandrecesarmotta@gmail.com
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Portugal
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RESUMO
O estudo demonstra o uso inovador de metodologia participativa 
para construir um sistema de indicadores para avaliar a 
sustentabilidade urbana da cidade do Rio de Janeiro, combinando 
a utilização de formulários, grupos focais e método Delphi.

Palavras-chave: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
Indicadores de sustentabilidade urbana. Escala local. Processos 
participativos. Método Delphi.

1. INTRODUÇÃO
O fenômeno crescente da urbanização traz desafios permanentes 
para os gestores públicos e para toda a sociedade civil, na 
medida em que os ecossistemas urbanos têm sido cada vez mais 
pressionados como resultado do modelo de desenvolvimento 
dominante, onde privilegia-se o crescimento econômico em 
detrimento do atendimento de demandas sociais e ambientais, 
provocando desigualdades e desequilíbrios insustentáveis a 
longo prazo.
A avaliação da sustentabilidade é cada vez mais percebida como um 
instrumento necessário para desenvolver ecossistemas urbanos 
sustentáveis (Dizdaroglu, 2015), pois permite o monitoramento 
desses ambientes com base em indicadores capazes de capturar 
a dinâmica das cidades e avaliar mudanças em escala local. 
Assim, tem havido uma preocupação contínua com a construção 
de indicadores e índices para se avaliar o progresso das cidades 
em direção a modelos de desenvolvimento sustentável, a fim 
de tangibilizar instrumentos efetivos que possam medir esse 
fenômeno.
Na medida em que não há consenso sobre os componentes que 
devem integrar sistemas de indicadores alinhados às características 
de cada cidade, tais modelos de avaliação da sustentabilidade 
urbana precisam continuar sendo desenvolvidos, o que é o 
objeto desta pesquisa, a qual toma como referência os Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU 
(2016), suas metas e indicadores, os quais são territorializados 
e localizados de acordo com a realidade do espaço urbano da 

mailto:alexandrecesarmotta@gmail.com
https://orcid.org/0000-0003-4846-2426
mailto:Sandra.Caeiro@uab.pt
https://orcid.org/0000-0002-6079-3554
mailto:Joao.Simao@uab.pt
https://orcid.org/0000-0002-7274-8160
mailto:denise.kronemberger@ibge.gov.br
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cidade do Rio de Janeiro.A análise já realizada de vários modelos 
utilizados para avaliação da sustentabilidade urbana a partir 
de ampla revisão da literatura conduziu ao questionamento da 
adequação dos sistemas de indicadores existentes para se medir 
a sustentabilidade urbana da cidade do Rio de Janeiro, o que 
exige a identificação de indicadores aderentes ao modo de vida e 
à dinâmica de sua população, constituindo-se no problema a ser 
investigado.
A abordagem deste estudo de caso (Yin, 2001) assume como 
ponto de partida que os indicadores dos ODS da Agenda 2030, 
de acordo com a Plataforma ODS Brasil (IBGE, 2023), assim como 
de outros sistemas de indicadores investigados, precisam ser 
traduzidos em escala local e adaptados à realidade da cidade do 
Rio de Janeiro para que um sistema de indicadores para avaliação 
da sustentabilidade urbana da cidade possa ser construído, 
reconhecendo a insuficiência das iniciativas existentes para 
monitorar o progresso da cidade no cumprimento dos ODS da 
Agenda 2030.

2. METODOLOGIA
A metodologia empregada na 1ª etapa do estudo se baseou na 
análise da aderência e aplicabilidade à realidade cotidiana da 
cidade do Rio de Janeiro dos indicadores dos ODS da Agenda 
2030, verificando sua capacidade de medir em escala local o 
fenômeno da sustentabilidade urbana, o que deu origem a uma 
1ª lista de indicadores.
Na sequência de realização da 2ª etapa do estudo foram conduzidas 

ampla pesquisa documental e revisão da literatura sobre sistemas 
de indicadores de avaliação da sustentabilidade em diferentes 
escalas (global, regional e local) já existentes, não restritos ao 
Quadro de Indicadores Globais para os ODS, e relacionados a 
várias cidades do Brasil e de outros países.
Compilados os indicadores identificados nas etapas 1 e 2 do 
estudo, e que constituem o framework teórico da pesquisa, onde 
pode se destacar, entre outras, as contribuições de Rajaonson & 
Tanguay (2017), Salvati & Carlucci (2014) e Pulici et al (2017), além 
da iniciativa do Programa Cidades Sustentáveis (2016), procedeu-
se com uma seleção preliminar de indicadores com base nos 
seguintes critérios: (a) coerência em relação ao conteúdo da 
meta dos ODS, sendo capaz de medir o resultado ou impacto em 
termos de benefícios para o cidadão; (b) definição conceitual clara 
e de fácil entendimento público do fenômeno a ser medido, não 
representando apenas um tema; (c) avaliação da meta do ODS, 
direta ou indiretamente, e não do desempenho em termos de 
eficiência ou eficácia de políticas públicas; (d) não limitação a um 
indicador de insumo que apenas quantifique a disponibilidade de 
recursos ou os gastos para sua obtenção, o que resultou em uma 
2ª lista de indicadores.
Essa 2ª lista de indicadores foi submetida à avaliação de 
especialistas, membros de governo e representantes de diversas 
entidades da sociedade civil organizada por meio da realização de 
grupos focais on-line, a fim de obter consenso sobre os indicadores 
considerados relevantes para medir a sustentabilidade urbana 
da cidade do Rio de Janeiro e gerar uma 3ª lista de indicadores, 
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capturando as prioridades locais e ampliando a participação 
popular no estudo, o que representa uma nova abordagem para 
o tema.
Finalmente, o método Delphi (Barreto et al, 2018) está sendo 
usado com especialistas na 4ª e última etapa da pesquisa para 
obter consenso em torno dos indicadores que devem fazer 
parte do sistema de indicadores em desenvolvimento, os quais 
deverão apresentar as propriedades técnicas exigidas para serem 
considerados válidos.
Cabe destacar, que o perfil dos participantes nas etapas 3 e 4 
do estudo é caracterizado por professores mestres e doutores e 
pesquisadores ligados aos temas dos ODS, membros de orgãos 
públicos da Prefeitura e do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
asim como do Governo Federal, executivos de empresas privadas 
concessionárias de serviços públicos, pessoas atuantes em 
organizações não governamenais e projetos sociais, entre outras 
formas de representação social.

3. PROCEDIMENTOS DE REALIZAÇÃO DOS GRUPOS FOCAIS 
ON-LINE E DO MÉTODO DELPHI
Considera-se relevante destacar aspectos procedimentais 
adotados na realização dos grupos focais on-line, uma etapa 
crítica do processo de pesquisa em função da característica 
participativa de indíviduos de diferentes estratos sociais e 
experiências profissionais, acadêmicas e de proximidade com a 
temática dos ODS, suas metas e indicadores.
Primeiro foi solicitado que os participantes respondessem 
individualmente a um formulário eletrônico enviado previamente 

para se analisar a relevância dos indicadores relativos aos ODS em 
questão com base em uma escala Likert de concordância.
Já a discussão nos grupos focais on-line foi mediada a partir 
da apresentação dos resultados consolidados das respostas 
individuais preliminares, dedicando-se mais tempo às respostas 
divergentes e ao debate das contribuições qualitativas 
complementares fornecidas sobre qualquer um dos indicadores 
abordados e das proposições de novos indicadores, até a obtenção 
de consenso.
Por sua vez, a aplicação do método Delphi (Veiga et al, 2013) tem 
se baseado no envio aos participantes de formulário eletrônico 
contendo a 3ª lista de indicadores, já revisada e consolidada, 
com a mesma estrutura e escala Likert de relevância utilizada no 
formulário enviado previamente à realização dos grupos focais.

4. RESULTADOS
Os resultados preliminares obtidos derivam da conclusão das 
etapas 1 e 2, e parcialmente da etapa 3, encontrando-se o 
estudo atualmente na consolidação da 3ª lista de indicadores 
derivada dos 12 grupos focais on-line realizados, organizados 
separadamente por ODS, e que envolveram mais de 50 indivíduos 
em discussões bastante críticas e enriquecedoras acerca dos 
indicadores propostos, e já tendo iniciado a aplicação do método 
Delphi (Vergara, 2006) para alguns grupos de especialistas a fim 
de gerar a 4ª lista de indicadores.
A 1ª lista de indicadores foi gerada a partir da utilização do Quadro 
de Indicadores Globais para os ODS – Plataforma ODS Brasil (IBGE), 
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gerando 139 indicadores aplicáveis ao contexto local da cidade do 
Rio de Janeiro.
A 2ª lista de indicadores se baseou na pesquisa de 19 outras 
referências de sistemas de indicadores para avaliação da 
sustentabilidade urbana, contemplando as experiências de 
Observatórios Municipais, Relatórios Locais Voluntários de 
cidades brasileiras e de outros países, artigos que compõe a 
literatura científica sobre sistemas de indicadores, além de 
iniciativas governamentais e não governamentais de operação 
de sistemas de indicadores para avaliação da sustentabilidade 
urbana tendo os ODS como pano de fundo.
Essa lista apresentou inicialmente mais de 1.000 indicadores 
não únicos, e aplicados os critérios de seleção previstos na 
metodologia, foi reduzida a um conjunto menor de 323 
indicadores associados a todas as metas dos ODS. Foram 
descartados indicadores redundantes, promovidas fusões 
entre indicadores que representavam estratos diferentes da 
mesma população e realizados aperfeiçoamentos textuais a 
fim de simplificar a redação dos indicadores e facilitar o seu 
entendimento, tornando sua linguagem mais simples, objetiva e 
intuitiva, além de adaptados plenamente ao contexto da cidade 
do Rio de Janeiro. Esses indicadores foram o objeto de análise dos 
participantes dos grupos focais on-line.

5. CONCLUSÕES
Conclui-se que os resultados parciais já obtidos mostram 
a insuficiência dos indicadores dos ODS para avaliar a 

sustentabilidade em escala local, demonstrando a importância 
de desenvolver indicadores específicos que respeitem a dinâmica 
urbana de cada cidade, em um processo de localização territorial 
sugerido pela própria ONU e necessário para se ter os ODS como 
uma referência útil para a avaliação da sustentabilidade urbana.
Percebe-se que a redução da lista de indicadores gerada na 
2ª etapa do estudo torna maior o seu potencial de utilização 
posterior como uma referência útil para a formulação de políticas 
públicas por parte dos tomadores de decisão e uma fonte de 
consulta científica válida para pesquisadores, assim como um 
espaço para que a sociedade civil seja capaz de compreender 
como a cidade do Rio de Janeiro avança em direção a um modelo 
de desenvolvimento mais sustentável.
Destaca-se que a participação de especialistas e membros 
da sociedade civil organizada no processo de seleção dos 
indicadores na 3ª etapa do estudo e depois em sua 4ª e última 
etapa, representa uma inovação metodológica que contribui para 
consolidar resultados mais robustos e validar um conjunto de 
indicadores que valorize as pessoas que moram na cidade e o que 
é importante para elas. Essa também é a forma de estabelecer um 
sistema eficaz de indicadores para medir a evolução da cidade 
do Rio de Janeiro rumo a um modelo de desenvolvimento mais 
sustentável.
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RESUMO
A rodovia BR-101-Alagoas intercepta quatro comunidades 
indígenas: Wassu-Cocal, Kariri-Xocó, Karapotó Terra Nova e 
Karapotó Plak-ô. A ampliação da capacidade dessa rodovia foi 
considerada prioritária pelo Governo Federal Brasileiro, que em 
2009 deu início aos estudos para obtenção das licenças ambientais 
exigidas para as obras. Em 2012 o conjunto de programas para 
mitigação dos impactos ambientais (PBAIs) foram aprovados pelo 
órgão licenciador – Licença de Instalação. Passados mais de 10 
anos da obtenção da Licença e início das obras, não foi possível 
concluir a maior parte das mitigações previstas. Esse artigo visa 
identificar e analisar se os arranjos institucionais afetaram a 
implementação das medidas mitigadoras durante as obras de 
duplicação da BR-101/AL. Para tanto, foi utilizada a Análise de 
Redes Sociais – ARS para a identificação dos atores envolvidos, 
suas relações, articulações e influência nas decisões que impactam 
a execução dos PBAIs, pesquisa documental, análise de conteúdo 

das atas das Reuniões de Comitê Gestor Indígena e observação 
participante desses eventos. Os dados analisados até o momento 
apontam que a mudança nos arranjos institucionais afetaram 
significativamente a implementação dos programas de mitigação 
e a tomada de decisão, com significativo reflexo ao erário e à 
satisfação das comunidades impactadas pelo empreendimento.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Avaliação; Monitoramento; EIA 
Follow-up. 

1. INTRODUÇÃO 
Programas e/ou projetos exigidos no processo de licenciamento 
ambiental federal buscam evitar ou reverter possíveis efeitos 
negativos de empreendimentos causadores de impacto. Esses 
programas fazem parte da etapa de acompanhamento da 
Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), que é considerada 
por diversos autores como a etapa mais frágil do processo de 
licenciamento (Wessels, 2013; Costa; Sánchez, 2010; Noble; Storey, 
2005; Marshall; Arts; Morrison-Saunders, 2005). De acordo com 
Machado; Gomide e Pires (2018), o processo de licenciamento 
ambiental é o principal mecanismo de intermediação de interesses 
entre Estado, empreendedor e sociedade, o qual exige capacidade 
de coordenação do governo, pelos diversos atores intervenientes 
relacionados. Peccatiello (2011), defende que apesar do Brasil 
dispor de bons instrumentos de política, planejamento e gestão 
ambiental, a efetivação das ações e metas revela-se ainda 
bastante problemática, muito aquém do exigido pela dinâmica 

mailto:simoneoli@gmail.com
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territorial e populacional vivenciada no país. A autora destaca a 
relação direta entre a problemática ambiental e políticas públicas, 
justificando que, demandas sociais determinam intervenções 
político-administrativas, realizáveis por meio do aparato legal e 
das políticas públicas.
Quando os empreendimentos tem potencial de impactar terras 
indígenas, a Fundação Nacional dos Povos Indígenas – Funai, 
deverá ser consultada. A Funai é o órgão indigenista oficial do 
Estado brasileiro e sua missão institucional é proteger e promover 
os direitos dos povos indígenas no Brasil. A manifestação da Funai, 
geralmente, é requerida em todas as fases dos licenciamento: a) 
Licença Prévia (fase relativa aos estudos de impacto às comunidades 
indígenas e avaliação da viabilidade do empreendimento); b) 
Licença de Instalação (fase relativa à elaboração e implementação 
de programas voltados às comunidades indígenas, caso o 
empreendimento seja considerado viável); e c) Licença de 
Operação (fase de funcionamento efetivo dos programas e sua 
renovação). O empreendimento do Estudo de Caso detém a 
Licença de Instalação, ou seja, tem autorização para execução das 
obras desde que atenda às condicionantes definidas pelo órgão 
ambiental licenciador, expressos na licença. 
O monitoramento do atendimento das condicionantes pelo órgão 
ambiental se dá pela avaliação de relatórios periódicos emitidos 
pelo empreendedor e vistorias in loco. Sadler (1998) aponta para a 
necessidade de fortalecer o monitoramento de todas as etapas dos 
estudos ambientais, de aperfeiçoar as metodologias de avaliação 
de efetividade, de identificar e documentar a contribuição do 

licenciamento ambiental para a tomada de decisão e de examinar 
mais detalhadamente os motivos de sucesso, incluindo o uso de 
métodos analíticos e de mitigação apropriados. Ainda segundo o 
mesmo autor, a avaliação ex-post de um projeto é essencial para 
identificar se os objetivos foram alcançados, se os investimentos 
foram bem alocados, quais foram os impactos (diretos e indiretos), 
os alcances sociais, econômicos, culturais, os atores atingidos 
e até mesmo serve como aprendizado para futuras avaliações 
ex-ante. Segundo Glasson (1994), o design de programas de 
monitoramento seria facilitado se os desenvolvedores assumissem 
oportunidade de aprender com a experiência anterior. 
Parte significativa dos recursos para manutenção, duplicação, 
adequação e construção de rodovias no Brasil são provenientes 
do orçamento da União, e assim, o empreendedor é o próprio 
Estado, cabendo a ele promover o desenvolvimento econômico 
através da melhoria da infraestrutura e a proteção do patrimônio 
socioambiental. O Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes – DNIT, autarquia vinculada ao Ministério de 
Transportes é o responsável pela implantação de rodovias no 
Brasil, e enquanto empreendedor, pela execução dos programas 
de mitigação. Ou seja, para efetivar sua política de infraestrutura 
de transportes e os compromissos do processo de licenciamento 
ambiental, o Estado enquanto empreendedor, precisa de 
habilidades técnicas, políticas e administrativas capazes de 
conciliar os interesses de diferentes atores.
Desse modo, a avaliação da capacidade estatal, entendida como 
“a capacidade de ação do Estado” (Souza, 2015) para mitigar 
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impactos de seus empreendimentos irá contribuir para entender 
os processos inerentes a essas condições e os efeitos dessas no 
sucesso ou fracasso da mitigação de impactos em terras indígenas. 

2. OBJETIVOS
O objetivo geral dessa pesquisa é identificar as condições, fatores 
ou critérios associados à efetividade dos programas ambientais 
de mitigação/compensção de impactos da duplicação da BR-101/
AL sobre as Terras Indígenas Wassu-Cocal, Kariri-Xocó, Karapotó 
Terra Nova e Karapotó Plak-ô.

3. METODOLOGIA
A coleta de dados foi realizada com base na análise documental 
de todos documentos disponíveis, de acesso público, nas bases 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
– DNIT, autarquia responsável pela infraestrutura rodoviária 
no Brasil, do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis – Ibama, Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas – Funai e do Ministério Público Federal – MPF; de revisão 
sistemática da literatura em periódicos, teses, dissertações, livros, 
relatórios técnicos de agências de desenvolvimento e empresas 
de consultoria. O posicionamento dos atores sociais envolvidos 
no empreendimento foi realizado através da análise de conteúdo 
das atas das Reuniões de Comitê Gestor Indígena, instância 
consultiva e deliberativa responsável pelo acompanhamento da 
execução dos programas. 

Após a pesquisa documental foi utilizada a Análise de Redes 
Sociais – ARS para a identificação dos atores envolvidos, suas 
relações, articulações e influência nas decisões que impactam a 
execução dos PBAIs. Foi utilizado o software UCINET 6.620 para 
tratamento dos dados e análise das métricas Density, Centrality 
(In-degree e Out-degree), Betweenness, Closeness e Bonacich. O 
software Netdraw 2.160 permitiu a visualização gráfica das redes 
mapeadas.
Para avaliar os arranjos institucionais envolvidos na execução 
dos programas ambientais  foram adotados os modelos de 
avaliação de implementação de programas e políticas públicas, 
como proposto pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) no documento Brasil, 2018, pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) em Gertler et al., 2018; pela Comissão 
Europeia das Nações Unidas em Nations, 1990 e de acordo com 
os critérios das melhores práticas de AIA follow-up, propostos por 
Morrison-Saunders et al., 2021; Pinto et al., 2019; Marshall; Arts; 
Morrison-Saunders, 2005 e Marshall, 2001, adaptados ao contexto 
da presente pesquisa.  

4. RESULTADOS PRELIMINARES 
Dados obtidos até o momento apontam que 89 rodovias do DNIT 
estão localizadas na área de influência direta de Terras Indígenas. 
Destas, cinco estão na fase de implementação de programas 
ambientais, sendo três delas no Estado de Alagoas, analisadas do 
ponto de vista da efetividade das mitigações propostas.
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Figura 1.
Trecho da rodovia federal - BR-101/Alagoas que intercepta a Terra Indígena Wassu-Cocal

A duplicação da BR-101/AL foi iniciada em 2010, com exceção dos 
segmentos que interceptam as TIs. Em 2012 foi obtida anuência da 
Funai para execução das obras e início da execução do PBAI. O PBAI 
dessas TIs apontam mais de 90 ações de mitigação, muitas delas 
sem nexo de causalidade com as obras. Evidências do processo 
de licenciamento apontam que as próprias comnunidades não 
tem interesse nas ações propostas, o que também se observa em 
outros empreendimentos em análise para o desenvolvimento da 
tese de doutorado. 
Devido à especificidade das ações de mitigação/compensação, 
distintas das atribuições do empreendedor (infraestrutura de 
transportes), são contratadas empresas de consultoria para 
atendimento dos compromissos das licenças ambientais. A 
análise dos fatores que influenciaram 
Os resultados da ARS apontam para o distanciamento do orgão 
indigenista durante o processo de licenciamento ambiental, 
tanto na fase de estudos (Figura 2) como na fase de execução 

(Figura 3). Na fase de estudos a maior parte das interações se dá 
entre a empresa de consultoria e o empreendedor (DNIT) e este, 
com o órgão indigenista. Nessa etapa, ainda não está constituido 
o Comitê Gestor, responsável pelo acompanhamento das ações 
do PBAI. 
Na fase de execução do PBAI o distanciamento entre o órgão 
indigenista (Funai), lideranças indígenas e Comitê Gestor Indígena 
se acentua. Verifica-se que os protagonistas nessa etapa são a 
empresa de consultoria – Gerenciadora e o empreendedor – DNIT. 

Consultoria Ambiental

MOF

Casa Civil/Ministério

Lideranças Indígenas

IPHAN

IBAMA

DNITFUNAI

Construtora

Figura 2.
Participação dos Atores Intervenientes no Licenciamento da BR-101/AL.
Etapa de Estudo da Componente Indígena – ECI
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MPF

ONGs-outros

SEDUC

SPU

Casa Civil/Ministério

Comitê Gestor

Construtora

DNIT

DSEI

FUNAI

INCRA
Gerenciadora

Lideranças

Figura 3.
Participação dos Atores Intervenientes no Licenciamento da BR-101/AL.
Etapa de execução dos Programas Ambientais Indígenas – PBAIs

5. DISCUSSÃO E ATIVIDADES FUTURAS
Durante a etapa de implementação dos programas de mitigação, 
o empreendedor, de maneira geral, direciona esforços para o 
controle dos produtos e insumos imediatos da execução dessas 
ações, em detrimento à avaliação se os programas atingiram os 
objetivos que justificaram sua implementação. O órgão ambiental, 
por falta de recursos, não fiscaliza como deveria a implantação das 
ações, atendimento às condicionantes, e portanto, sua efetividade. 
Assim, conforme apontado por Fonseca (2013), persiste conflitos 
intragovernamentais no âmbito do licenciamento, entre a área 
ambiental e de infraestutura, indicando que apesar de haver 
maior coordenação no âmbito geral, interesses específicos, como 
os dos indígenas, acabam não sendo devidamente atendidos.
No caso da BR-101/AL foram aportados recursos financeiros 

significativos para implementação das ações mitigatórias, 
porém, na prática, o que se observou foi o atraso de 11 anos para 
execução das obras nos segmentos que impactam as TIs e uma 
baixa eficiência na execução dos programas. Ainda, da análise do 
processo constata-se também que, por se tratar de um processo 
longo (mais de 10 anos desde a primeira licença concedida) as 
mudanças nos arranjos institucionais ocasionados pelas trocas de 
governo comprometeram de forma significativa na eficiência das 
ações. 
De maneira geral, observa-se que os desafios enfrentados para 
a implementação de medidas mitigadoras incluem a falta de 
consulta adequada e efetiva às comunidades tradicionais e 
povos indígenas afetados, a falta de acesso à informação e à 
participação efetiva no processo de licenciamento, a falta de 
transparência e fiscalização adequadas, bem como a pressão 
política e econômica que pode influenciar a tomada de decisão. O 
contexto atual mostra que ainda há muito a ser feito para garantir 
que o licenciamento ambiental seja uma ferramenta efetiva na 
proteção dos direitos das comunidades afetadas e na mitigação 
dos impactos socioambientais em comunidades indígenas.
Com a continuidade da análise dos dados e comparação a outros 
PBAIs de outros empreendimentos, espera-se demonstrar a 
importância da participação efetiva das comunidades afetadas 
para a efetividade das ações de mitigação/compensação de 
impactos ambientais de empreendimentos rodoviários. 
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RESUMO
O modelo da cidade densa e compacta é atualmente defendido 
como o mais sustentável porque proporciona um uso mais 
eficiente do solo. O Global Human Settlement Layer (GHSL) é um 
levantamento geográfico multitemporal dos assentamentos 
humanos globais que possibilita o cálculo e, consequentemente 
a comparação global, da densidade e compacidade urbanas 
com um elevado grau de confiabilidade. Utilizando o GHSL, esta 
pesquisa tem por objetivo geral avaliar, quantitativamente, a 
variação temporal (1975-2015) desses indicadores urbanos em 
escala global e correlacioná-los a indicadores de sustentabilidade. 
Espera-se que esta pesquisa contribua para um entendimento 
mais preciso e objetivo da relação entre compacidade e densidade 

urbanas para a sustentabilidade das cidades. Resultados 
preliminares indicam não haver correlação entre compacidade e 
densidade urbanas e indicadores de sustentabilidade.

Palavras-chave: Eficiência do Uso do Solo, Densidade Urbana, 
Compacidade Urbana, Sustentabilidade Urbana.

1. INTRODUÇÃO
As cidades, de um modo geral, sempre foram densas e compactas 
até o advento e popularização dos meios de transporte 
motorizados. Até então, os deslocamentos urbanos eram a pé ou 
por tração animal. Com a disseminação do transporte motorizado, 
as cidades cresceram para áreas cada vez mais distantes e, 
consequentemente, tornaram-se menos densas e menos 
compactas. Em pouco tempo, o planejamento urbano tornou-se 
indissociável da engenharia viária. Os malefícios do urbanismo 
rodoviarista para a coesão social foram denunciados por Jane 
Jacobs (1916-2006) no consagrado livro Morte e vida de grandes 
cidades (1961). Posteriormente, os malefícios desse modelo de 
urbanismo para o meio ambiente e para a saúde humana ficaram 
cada vez mais evidentes. 
O intenso processo de urbanização global vivido nos últimos cem 
anos e previsto para as próximas décadas tem implicações sociais, 
ambientais e econômicas. A despeito dos alertas da comunidade 
científica e das entidades intergovernamentais para a urgência 
da redução a pegada ecológica urbana com estratégias de 
adensamento e compactação, a tendência global de crescimento 
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das cidades ainda é de redução da densidade e da compacidade 
urbanas (Farr, 2018; ONU, 2021; Seto et al., 2015). Ou seja, a 
expansão territorial das cidades é proporcionalmente superior à 
sua expansão populacional.
Embora sejam frequentemente abordadas em conjunto, 
densidade e compacidade urbanas não se confundem. Densidade 
é a razão entre a população urbana residente e sua respectiva área 
urbanizada (IBGE, 2017). Já a compacidade urbana é o grau de 
semelhança entre a forma da pegada urbana (urban footprint) e a 
forma mais compacta possível, o círculo (Angel et al., 2020). Assim, 
enquanto a densidade urbana pode ser expressa numa matriz em 
que cada célula indica o seu respectivo quantitativo populacional, 
a compacidade pode ser expressa num polígono que delimita o 
contorno da cidade vista de cima – a pegada urbana. 
Muitas vezes a densidade urbana é equivocadamente presumida 
a partir da constatação da verticalização dos edifícios ou dos 
longos congestionamentos de automóveis. A mera verticalização 
de edifícios não implica em aumento da densidade. Outras 
variáveis precisam ser consideradas, tais como: o tipo de uso 
dos edifícios, o tamanho dos imóveis, a quantidade de imóveis 
desocupados, o tamanho das famílias, a taxa de ocupação do 
lote pela construção e as áreas verdes intraurbanas. Já o tamanho 
dos congestionamentos também é insuficiente para se tecer 
conclusões acerca da densidade. Ele pode decorrer, por exemplo, 
do poder aquisitivo da população local ou de uma morfologia 
urbana que dificulta outras formas de mobilidade urbana. 
A distribuição das densidades populacionais dentro da cidade 

pode variar bastante. O cálculo da média aritmética de áreas 
contíguas com densidades muito distintas resulta numa aparente 
homogeneidade que não existe: áreas muito densas acabam 
interpretadas como menos densas do que realmente são e vice-
versa. Por isso, além de avaliar a densidade média, também é 
relevante comparar e contrastar as pegadas urbanas das áreas 
mais densas com as das áreas menos densas de cada cidade. 
Quanto à compacidade, vários são os critérios que podem ser 
adotados para se delimitar uma área como urbana: i) a delimitação 
político-administrativa; ii) a quantidade de habitantes; iii) a 
densidade demográfica; iv) a ocupação econômica da população; 
v) a morfologia; e vi) o modo de vida da população (IBGE, 2017). 
Assim, embora a compacidade urbana seja uma métrica simples 
de se quantificar, ela pode variar consideravelmente de acordo 
com a delimitação da área urbana, tratando-se de uma situação 
afetada pelo problema da unidade de área modificável (modifiable 
areal unit problem).
Ainda que o conjunto de evidências científicas mais recentes 
aponte a baixa densidade e a fragmentação (baixa compacidade) 
urbanas como indesejáveis para a construção de cidades 
sustentáveis, ainda faltam estudos de grande escala que analisem 
como essas métricas urbanas se correlacionam com indicadores 
sociais, ambientais e econômicos numa análise multitemporal. 
A pesquisa aqui proposta busca reduzir essa lacuna científica. 
Um estudo como este, com uma mesma metodologia de análise 
multitemporal aplicada em escala global possibilita análises 
comparativas. Assim, qualquer uma das cidades estudadas pode 
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ser avaliada tanto em relação a si mesma ao longo do tempo 
quanto em relação às outras no mesmo momento. É justamente 
aí que reside o ineditismo desta pesquisa.
Utilizando levantamentos mais precisos das áreas urbanas 
globais, propõe-se, aqui, uma avaliação multitemporal da 
distribuição das densidades populacionais urbanas e das 
compacidades urbanas e suas correlações com indicadores 
sociais, ambientais e econômicos. Esta pesquisa proporcionará 
a gestores e planejadores urbanos e a quem possa se interessar 
pelo assunto um olhar mais preciso, crítico e analítico acerca 
da sustentabilidade das cidades, especificamente em função 
da compacidade e da densidade urbanas.  Em última instância, 
espera-se que esta pesquisa contribua para a construção de 
cidades mais sustentáveis. 

2. OBJETIVO GERAL
Avaliar o grau de correlação existente entre densidade 
populacional e compacidade urbana das functional urban 
areas (FUAs) e indicadores de sustentabilidade numa análise 
multitemporal (1975-2015) de escala global e discutir como as 
diferentes metodologias de delineamento das cidades pode levar 
a diferentes possibilidades.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Para alcançar o objetivo geral, propomos os seguintes objetivos 
específicos:
3.1 identificar, por meio de uma revisão sistemática de literatura, 

as limitações superadas nos últimos 20 anos e as limitações ainda 
persistentes para a delimitação de áreas urbanas em escala global;
3.2 analisar, em escala global, o grau de correlação observado 
entre densidade e compacidade (variáveis independentes) 
urbanas das FUAs e indicadores sociais, econômicos e ambientais 
(variáveis dependentes); 
3.3 identificar o grau de coincidências e divergências de duas 
delimitações de áreas urbanas brasileiras com critérios distintos: 
Regiões de Influência das Cidades – REGICs (critério híbrido: 
deslocamento pendular e delimitação administrativa do território) 
e FUAs (critério híbrido: deslocamento pendular e classificação 
automatizada de imagens de satélite).   

4. MATERIAIS E MÉTODOS

4.1 Materiais e métodos da revisão de literatura
O primeiro objetivo específico desta pesquisa busca identificar 
a base de dados mais precisa para cálculos de densidade e de 
compacidade urbanas. Assim, a pesquisa inicia com uma revisão 
sistemática de literatura de artigos que tratem da delimitação da 
área efetivamente urbana das cidades bem como dos limites de 
cada cidade. Para isso, usaremos artigos da base de dados Web of 
Science (WoS) e realizaremos a análise bibliométrica no programa 
VOSviewer. 
Buscamos artigos, na base de dados WoS, que contivessem os 
seguintes termos: urban delineation, urban boundaries, limits of the 
city, functional urban área, urban footprint ou human settlements. 
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Inicialmente, identificamos 211 artigos: 7 de revisão de literatura 
e os demais de pesquisa. Filtramos os artigos pelas seis áreas 
de conhecimento mais recorrentes entre eles – Environmental 
Sciences, Environmental Studies, Geography, Urban Studies, 
Remote Sensing e Regional Urban Planning – e obtivemos 127 
artigos – dos quais 6 são de revisão de literatura e os demais 
são de pesquisa. Em seguida, lemos os resumos dos 127 artigos 
e excluímos os artigos que não tratavam precisamente do 
delineamento de áreas urbanas.  Como resultado, obtivemos uma 
lista de 90 artigos, dos quais 6 são de revisão de literatura e os 
demais são de pesquisa.
Em seguida, processamos os dados bibliográficos desses 90 artigos 
no programa VOSviewer para gerar um diagrama de densidade 
de palavras-chave com quatro ocorrências ou mais (Figura 1), um 
diagrama de todos os autores (Figura 2) e um diagrama apenas 
do maior grupo de autores conectados (Figura 3).

Figura 1. 
Diagrama de densidade de palavras-chave com quatro ocorrências ou mais nos artigos 
selecionados. Elaborado pelos autores.

Figura 2.
Diagrama de todos os 340 autores dos artigos selecionados.
Elaborado pelos autores.
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Figura 3.
Diagrama apenas do maior grupo de autores conectados. Elaborado pelos autores.

4.2 Materiais e métodos da pesquisa quantitativa
Um um dos maiores desafios da pesquisa aqui proposta é a 
definição dos dados e o estabelecimento da metodologia de 
processamento desses dados que confiram maior precisão 
para a análise da compacidade e da densidade urbanas. 
Frequentemente, estudos urbanos comparativos globais utilizam 
dados censitários para se determinar se uma área é urbana ou 
rural. Contudo, o advento e o aprimoramento das tecnologias do 
SIG evidenciam cada vez mais que, para certas análises urbanas, 
os dados censitários já não são mais os melhores disponíveis 
para a identificação das áreas urbanizadas. Assim, classificações 
automatizadas de imagens de satélite vêm proporcionando 
levantamentos mais fidedignos das áreas urbanas globais.
O GHSL é um projeto de mapeamento multitemporal automa-

tizado da presença humana no mundo que fornece uma base de 
dados open access sobre informações espaciais globais de áreas 
construídas, de densidade populacional, do grau de urbanização 
– entre outros – numa escala multitemporal (A. Florczyk et al., 
2019; Kemper et al., 2021; Schiavina, Melchiorri, Pesaresi, et al., 
2022). O GHSL é um dos levantamentos espaciais que estão 
contribuindo para a o estabelecimento de uma base de dados 
oficial para a avaliação do indicador 11.3.1 (ONU, 2021) e diversos 
estudos recentes já vem utilizado o GHSL como base de dados 
para análises urbanas (Aguilar & Kuffer, 2020; Balk et al., 2019; 
Cao et al., 2020; Castells-Quintana et al., 2021; Duque et al., 2019; 
Ehrlich et al., 2018, 2021; Esch et al., 2017; Estoque et al., 2021; 
Fuente et al., 2020; Galdo et al., 2020; Hu et al., 2021; Laituri et al., 
2021; Lu et al., 2019; Melchiorri et al., 2019; Moreno-Monroy et al., 
2020; Nieves et al., 2021; Roy Chowdhury et al., 2018; Schiavina 
et al., 2019; Schiavina, Melchiorri, Freire, et al., 2022; Zheng et al., 
2021; Zhu et al., 2019).
A partir da classificação automatizada de imagens de satélite, um 
primeiro produto do GHSL é a camada matricial (raster) da área 
(em m²) da superfície construída em cada pixel (GHS BUILT-UP). 
Em seguida, dados populacionais censitários são agregados à 
camada GHS BUILT-UP, gerando a camada matricial da população 
residente em cada pixel (GHS POP). Finalmente, o GHSL produz 
uma camada matricial de grau de urbanização (GHS S-MOD) 
integrando as camadas GHS BUILT-UP e GHS POP com critérios 
de tamanho e densidade populacional e densidade de área 
construída. A camada GHS S-MOD classifica a superfície terrestre 
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em três grandes classes: i) célula de centro urbano – área urbana 
com alta densidade (mín. 1.500 hab/km2) contígua com, no 
mínimo, 50 mil habitantes); ii) célula de aglomerado urbano – área 
urbana com densidade moderada (mín. 300hab/km2) contígua 
com, no mínimo, 5 mil habitantes); e iii) célula rural – demais 
células (A. Florczyk et al., 2019; Schiavina, Melchiorri, Pesaresi, et 
al., 2022).
Além do levantamento espacial, a equipe que desenvolveu 
o GHSL também compilou a base de dados Global Human 
Settlement Layer Urban Centres Database (GHS-UCDB) que atribui 
dados geográficos, socioeconômicos, ambientais, de riscos de 
desastres e de alguns ODS para cada centro urbano (urban centre) 
delineado. O GHS-UCDB apresenta, para cada centro urbano, 
dados dos seguintes indicadores: geográficos (bioma, solo, clima, 
bacia hidrográfica, precipitação e temperatura), socioeconômicos 
(área construída, população residente, área construída per capita, 
emissão de luz noturna, PIB, indicadores de desenvolvimento e 
acessibilidade), ambientais (áreas verdes urbanas, emissão de 
poluentes e concentração de poluentes), de risco (exposição 
a enchentes, exposição a tempestades, terremotos e ondas de 
calor) e de ODS (eficiência do uso do solo – indicador 11.3.1 do 
ODS 11 – e áreas abertas – indicador 11.7.1 do ODS 11) (A. J. 
Florczyk et al., 2019).
Adotamos as camadas do GHSL como os materiais desta pesquisa 
por ser a única base de dados urbanos georreferenciados que se 
preocupe com a construção de uma metodologia uniforme de 
delineação das áreas urbanas globais e a atribuição de dados 
sociais, ambientais, e econômicos a essas áreas urbanas. 

Como os dados adotados serão o do GHSL, a série temporal da 
análise compreenderá os anos 1975, 1990, 2000 e 2014 em todos 
os objetivos específicos. 
Para o cálculo da compacidade urbana de cada centro urbano 
global (objetivo específico 1), adotaremos, para cada ano 
analisado, o Índice de Compacidade adotado no estudo Avaliação 
do índice de compacidade nas subprefeituras do município de 
São Paulo (Cruz & Marins, 2017), conforme a Eq. [1].

Onde:
IC = Índice de Compacidade;
A = área da metrópole em análise, obtida pela camada de grau de 
urbanização do GHSL;
P = perímetro da metrópole em análise, obtido pela camada de 
grau de urbanização do GHSL.
Em seguida, observaremos se há correlação entre a compacidade 
urbana e os indicadores geográficos, socioeconômicos, 
ambientais, de risco e de ODS da base de dados GHS-UCDB.
Para o cálculo das densidades populacionais urbanas (objetivo 
específico 2), usaremos, para cada ano analisado, as camadas 
populacional e de grau de urbanização do GHSL como dados de 
entrada para o cálculo da Eq. [2].
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Onde:
ID = Índice de Densidade Populacional Urbana;
H = população (habitantes) correspondente à área em análise;
A = área efetivamente urbanizada.
Em seguida, observaremos se há correlação entre a 
densidade populacional urbana e os indicadores geográficos, 
socioeconômicos, ambientais, de risco e de ODS da base de dados 
GHS-UCDB.
Identificaremos o grau de coincidências e divergências das 
delimitações de áreas urbanas brasileiras das REGICs e das FUAs 
pela sobreposição das duas classificações e pelo cálculo do 
percentual das áreas coincidentes e divergentes para cada cidade 
brasileira. 
Todos os cálculos serão automatizados com ferramentas criadas 
como o Model Builder do ArcGIS Pro. Assim, apesar do elevado 
número de centros urbanos analisados (13.135), os cálculos da 
densidade e da compacidade serão feitos de forma automatizada.
Os resultados serão compilados de acordo com os grupos 
regionais da ONU, já utilizados em outros estudos urbanos da 
agência intergovenamental, a saber: África; Ásia; Europa; América 
Latina e Caribe; América do Norte; e Oceânia (ONU, 2019). 

5. RESULTADOS PRELIMINARES
Em cálculos preliminares, não identificamos correlação significativa 
entre compacidade e densidade urbanas e os indicadores de 
sustentabilidade – PIB (indicador econômico), emissões de dióxido 
de carbono e de partículas finas (indicadores ambientais) – dos 

centros urbanos do GHSL (Figuras 4-19). Embora os resultados 
possam indicar de fato uma fraca correlação entre compacidade 
e densidade com a sustentabilidade das cidades, o número de 
indicadores de sustentabilidade analisados ainda é insuficiente 
para se tecer uma conclusão nesse sentido. Nas próximas etapas 
da pesquisa, pretendemos agregar mais indicadores à análise. 
Outro ponto relevante a se observar é que os resultados 
preliminares aqui apresentados referem-se apenas ao ano de 
2015. Assim, ainda procederemos à análise dos demais períodos 
da pesquisa (1975, 1990 e 2000).
Outra limitação da pesquisa a ser superada nas próximas etapas é 
a classificação da análise de acordo com os tamanhos das cidades. 
A análise preliminar procedeu-se comparando absolutamente 
todos os centros urbanos identificados pelo GHSL independente 
do seu tamanho. Assim, cidades relativamente pequenas estão 
comparadas à cidades médias, metrópoles e megalópoles. Assim, 
acredita-se que, além da classificação da análise por região global, 
deva-se classificar a análise por tamanho da cidade. 
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Figura 4.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e PIB per capita para o ano 
de 2015. Elaborado pelos autores.

Figura 5.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita de 
CO2 (combustíveis fósseis) do setor de transporte para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 6.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita de 
CO2 (combustíveis fósseis) do setor residencial para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 7.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita de 
CO2 (biocombustíveis) do setor de transporte para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.



25

Figura 8.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita de 
CO2 (biocombustíveis) do setor residencial para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 9.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita total 
de partículas finas (PM2,5) para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 10.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita de 
partículas finas (PM2,5) do setor de transportes para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 11.
Gráfico de correlação entre densidade populacional urbana e emissão per capita de 
partículas finas (PM2,5) do setor residensial para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.
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Figura 12.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e PIB per capita para o ano de 2015. 
Elaborado pelos autores.

Figura 13.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita de CO2 
(combustíveis fósseis) do setor de transporte para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 14.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita de CO2 
(combustíveis fósseis) do setor residencial para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 15.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita de CO2 
(biocombustíveis) do setor de transporte para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.
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Figura 16.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita de CO2 
(biocombustíveis) do setor residencial para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 17.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita total de 
partículas finas (PM2,5) para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 18.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita de partículas 
finas (PM2,5) do setor de transportes para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.

Figura 19.
Gráfico de correlação entre compacidade urbana e emissão per capita de partículas 
finas (PM2,5) do setor residencial para o ano de 2015.
Elaborado pelos autores.
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CONCLUSÕES
Apesar das limitações identificadas pelos resultados preliminares, 
acreditamos que esta pesquisa possa ser aperfeiçoada em 
seu recorte, métodos e base de dados para obter resultados 
mais confiáveis. As próximas etapas da pesquisa estão se 
desenvolvendo em busca de reduzir o tamanho dessa lacuna 
científica. Possivelmente incluiremos uma análise com um recorte 
espacial menor – o Brasil – para que se possa aprofundar mais a 
análise e obter resultados mais precisos. 
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RESUMO
Este trabalho teve como objetivo analisar a relevância dos 
Relatórios de Sustentabilidade (RS), enquanto instrumento de 
prestação de contas de atividades baseadas na responsabilidade 
social das empresas, associado a catástrofes naturais. Através da 
revisão de literatura, torna-se relevante analisar a necessidade 
do reporte de atividades de supostos esforços ancorados na 
responsabilidade social como contributo para o Desenvolvimento 
Sustentável (DS). A visão holística e sistémica do DS implica a 
participação das empresas que, por sua vez, exige o relato e 
comunicação de atividades importantes para se alcançar o DS, 
particularmente, diante do desafio das catástrofes naturais.

Palavras-chave: Relatórios de Sustentabilidade; Responsabilidade 
Social Empresarial; Catástrofes Naturais; Desenvolvimento 
Sustentável.

1. INTRODUÇÃO
Atualmente, a sociedade tornou-se mais crítica relativamente à 
atividade empresarial e, consequentemente, muitas empresas 
foram obrigadas a repensar o seu comportamento ético, 
pressionados pela competitividade do mercado, tendencialmente 
globalizado. Com o desenvolvimento económico em 
harmonia com a preservação do meio ambiente, o almejado 
Desenvolvimento Sustentável (DS) passou a integrar a agenda 
política e a constituir prioridade de governos, organizações 
internacionais e empresas (Romeiro, 2012). O DS é definido como 
“(...) o desenvolvimento que dá resposta às necessidades do 
presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de poderem satisfazer as suas“ (WCSD, 1987: p.54). Esta definição 
de desenvolvimento, amplamente utilizada por governos, 
empresas e outras organizações (Gladwin et al., 1995) aponta 
para a necessidade de melhoria da qualidade de vida de todas as 
pessoas sem aumentar o uso dos recursos naturais para além da 
capacidade de carga do planeta.
Na visão de Wood (1991), a relação entre a sociedade e a empresa 
faz recair sobre esta última expetativas e responsabilidades em 
virtude do seu papel enquanto organização geradora de riqueza. 
Tal responsabilidade recai tanto sobre o seu comportamento, 
quanto sobre os seus gestores enquanto protagonistas morais 
dentro da esfera empresarial. Nesta senda, Tinoco & Kraemer 
(2004: p. 104) registam que “o reconhecimento da dimensão 
social das empresas exige que sejam criados instrumentos de 
demonstração dos atos e valores relevantes para a sociedade, 
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ou para os parceiros (stakeholders) da empresa e não apenas dos 
resultados económicos financeiros”. Ou seja, essa necessidade 
emerge de um hiato de informações de cariz social que não 
estão contempladas nos relatórios tradicionais (demonstrações 
financeiras).
Assim, as tendências atuais apontam para uma nova forma de 
comunicar as questões sociais e ambientais (Bebbington & Gray, 
1997; Larrinaga et al., 2002; Kolk 2004, 2005; Larrinaga et al., 
2008) em complemento das informações económico-financeiras 
(Weber & Marley, 2012). Esse importante canal pelo qual as 
organizações procuram atender às necessidades de informação 
são os Relatórios de Sustentabilidade (RS) (Hahn & Kühnen, 
2013). Atualmente, os relatórios relacionados à sustentabilidade 
tornaram-se numa prática dominante, de natureza voluntária 
(Burritt & Schaltegger, 2010; Chen & Bouvain, 2009; Herzig & 
Schaltegger, 2006; Schreck & Raithel, 2018) que, apesar da sua 
multiplicidade de designações, destacam-se por acentuar as 
atividades e impactos sociais e ambientais (Guthrie & Hacking, 
2008; KPMG, 2008). Além disso, o disclosure é importante na 
medida em que contribui para a redução da assimetria de 
informação entre os gestores e os diferentes stakeholders da 
empresa, particularmente os investidores (Lins et al., 2010). 
Pesquisadores sugerem que a reputação das empresas pode ser 
aprimorada ao relatarem atividades não financeiras, ou seja, o 
envolvimento em questões sociais que não sejam consideradas 
como parte principal do seu negócio (Herzig & Schaltegger 
2005; Wild, 2002), como o envolvimento em catástrofes naturais, 

fenómenos que colocam em risco o esforço para se alcançar o DS 
(Twigg, 2001).
Portanto, propõe-se neste estudo analisar a relevância dos RS, 
enquanto instrumento de prestação de contas de atividades 
baseadas na responsabilidade social das empresas, associado 
às catástrofes naturais. Após uma breve discussão do conceito 
de relatórios de sustentabilidade, responsabilidade social, sem 
descurar a relação entre o reporte e o DS, revisa-se estudos 
anteriores sobre o reporte de atividades relacionadas com as 
catástrofes naturais baseadas na responsabilidade social das 
empresas. Por fim, apresenta-se uma conclusão do trabalho.

2. O REPORTE DA RESPONSABILIDADE SOCIAL NOS 
RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Existem diferentes definições para Relatórios de Sustentablidade 
(RS). Wood (1991) concebe os RS como a divulgação metódica de 
informações sobre os princípios de responsabilidade social de 
uma empresa, processos de responsabilidade social e impactos 
associados às atividades sociais da empresa. Por sua vez, a 
Responsabilidade Social Empresarial (RSE) tem sido encarada 
como iniciativa que visa beneficiar a sociedade de forma 
voluntária (McWilliams & Siegel, 2001) ou como uma estratégia 
corporativa (Michael, 2003) para melhorar a imagem da empresa 
(Fankental, 2001).
O reconhecimento da responsabilidade social que as empresas 
devem assumir é importante, mas não é suficiente. Faz-se 
necessário disponibilizar ou comunicar informações sobre estas 
atividades aos seus stakeholders.
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Portanto, tanto “o que comunicar” quanto o “como comunicar” são 
fatores essenciais que colaboram para a eficácia da comunicação 
de RSE (Kim & Ferguson, 2014: p. 2). No seu modelo de comunicação 
de RSE, Du et al. (2010) sugerem que tanto o conteúdo da 
mensagem quanto os canais de comunciação contribuem para 
diversos resultados. Assim, as empresas devem enfatizar o seu 
envolvimento em causas sociais, incluindo o comprometimento, 
o impacto, os motivos e a adequação, no conteúdo da 
mensagem de RSE (Du et al., 2010). Gray, et al. (1997) sugerem o 
aprimoramento do processo de relato dos efeitos sociais, éticos e 
ambientais de suas ações para grupos de interesses específicos. 
Esta responsabilidade atende as expetativas económicas, legais, 
éticas e discricionárias que a sociedade tem das organizações 
(Font et al., 2016 ).
O enfoque na informação e o envolvimento dos grupos de 
stakeholders abarca de facto a comunicação de um adequado 
fluxo de informação através de canais apropriados, com foco em 
conteúdos importantes (Torelli et al., 2020). Neste contexto, o 
reporte da sustentabilidade pode representar um compromisso 
com a sociedade, por meio de relatos de informações transparentes 
importantes para aumentar a legitimidade (Herzig & Schaltegger, 
2006). Ademais, há quem defenda que os RS contribuem para a 
sustentabilidade corporativa (Lozano & Huisingh, 2011).
Assim, para explicar a responsabilidade social as empresas 
devem definir o seu instrumento de prestação de contas (Adams, 
2008) ao passo que o dever de prestação de contas atende 
as expetativas da sociedade e demonstra a aceitação dessa 

responsabilidade pela empresa (Gray et al., 1997). Por isso, muitas 
empresas em todo mundo implementaram gradualmente os 
relatórios sociais e de sustentabilidade para estabelecer um canal 
positivo de comunicação de sua responsabilidade para as partes 
interessadas (Hsu et al., 2013; Lozano, 2013). De facto, o reporte 
de informações não financeiras tornou-se numa das melhores 
formas de comunicar as iniciativas baseadas em RSE, tornando 
as partes interessadas cientes dos esforços da responsabilidade 
social (Morsing & Schultz, 2006) e simultaneamente, com base 
nas caraterísticas comuns da materialidade ajudam as empresas a 
divulgar uma imagem verdadeira e justa de si mesmas (Brennan 
& Gray, 2005).
Apesar da natureza voluntária, as diretrizes que norteiam 
a elaboração dos relatórios de Sustentabilidade decorrem 
de normas, declarações, princípios universais e convenções 
universalmente aceites, como previstos, por exemplo, no Pacto 
Global (Braga & De Sinay, 2020; GRI, 2018) e UN Global Compact. 
A estrutura dos relatórios deve ser concebida obedecendo a um 
conjunto de padrões (indicadores) confiáveis e razoáveis através 
do qual as empresas atendem a necessidade de informação 
a um conjunto diversificado de stakeholders e permite a 
comparabilidade entre as empresas (Prado-Lorenzo et al ., 2009; 
Lozano & Huisingh, 2011; Modapothala & Issac, 2009).
Neste âmbito, o Relatório Integrado1 foi proposto para melhorar 

1 O International Integrated Reporting Council desenvolveu o Relatório Integrado, com 
lançamento internacional da primeira estrutura em dezembro de 2013. Este modelo 
é uma iniciativa conjunta do The Pince’s Accounting for Sustainability Project (A4S) e o 
Global Reporting Initiative (GRI) (Rizzi et al., 2019).
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a transparência global das empresas e é estruturado com 
informações qualitativas e quantitativas de caráter sustentável 
sobre áreas específicas e integradas, constituindo um conjunto 
completo de informações relevantes, desse modo, o disclosure 
auxilia as partes interessadas na tomada de decisões (Cortesi & 
Vena, 2019; Perez Junior et al., 2014; Rizzi et al., 2019).
No entanto, evidências empíricas do estudo de Schreck & 
Raithel (2018: p. 770) sugerem os RS como “apenas um indicador 
imperfeito sobre as atitudes das empresas em relação à 
sustentabilidade e seu desempenho real”. Ou seja, coloca-se em 
causa a credibilidade desses relatórios, uma vez que a informação 
divulgada pode não corresponder às práticas de responsabilidade 
social (Chow & Chen, 2012) devido a falta de confirmação.

3. O REPORTE SOBRE AS CATÁSTROFES NATURAIS
Nos últimos anos, o mundo tem estado a enfrentar crises 
económicas e inúmeras catástrofes naturais a nível global. 
Catástrofe natural pode ser definida como “uma situação ou 
evento que supera a capacidade local, necessitando de solicitação 
no nível nacional ou internacional para assistência externa; é um 
evento imprevisto e muitas vezes repentino que causa grandes 
danos, destruição e sofrimento humano” (CRED, 2022).
Os dados estatísticos sobre os efeitos das catástastrofes 
apontados pelo banco de dados de eventos de emergência 
(EM-DAT) mantido pelo Centro de Pesquisa em Epidemiologia 
de Desastres (CRED) também permitem relacionar os fatos e os 
números, tornando possível a sua análise e mitigação. De fato, a 

ocorrência de terramotos, inundações, temperaturas extremas 
(por exemplo, ondas de calor), incêndios, tufões e furacões, entre 
outras, são estatísticas que estão cada vez mais documentadas 
e refletidas nos relatórios do EM-DAT’s ao longo dos anos (por 
exemplo, CRED, 2017-2022). Nos últimos seis anos, entre 2017- 
-2022, registaram 2254 ocorrências de perigos e desastres naturais 
em todo o mundo, resultando na perda de 89.492 vidas e afetando 
644,6 milhões de indivíduos. As perdas económicas totalizaram 
cerca de US$1216,10 bilhões (CRED, 2017-2022) (veja a figura n.º 1).
Portanto, as trágicas consequências de tais catástrofes incentivam 
a intervenção das empresas (Shi, 2020) que, através da sua 
responsabilidade social, podem desempenhar papéis sociais 
importantes, tais como atividades pró-ambientais, doações de 
caridade e voluntariado comunitário (Du et al., 2010 ; Gaither et 
al., 2018 ; Scherer & Palazzo, 2007).
A literatura científica aponta vários fatores que podem influenciar 
o envolvimento e a comunicação estratégica de responsabilidade 
social das empresas (Carroll, 1991; Fankental, 2001; Johnson, et 
al., 2011; Roberts, 2003; Ward, 2001). Analisando especificamente 
a resposta das empresas no contexto de catástrofes, as 
motivações podem ser amplas: pode ser baseado na necessidade 
de proteger os seus ativos ou objetivos mais altruístas, como 
reconhecer que têm responsabilidade moral de serem cidadãos 
corporativos socialmente responsáveis (Johnson et al., 2011). 
Independentemente dos motivos pelos quais as empresas 
se esforçam em iniciativas de apoio à gestão de emergência, 
evidências empíricas sugerem que seja “pouco provável que tal 
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postura tenha sido inspirada apenas pela filantropia”, afirmou 
Henderson (2007: p.236). Há quem considere que “tais atividades 
se enquadram sob o disfarce de RSE” (Johnson et al., 2011: p. 353), 
por causa das demonstrações de simpatia em palavras e ações 
das empresas, que são essenciais na construção da reputação 
corporativa de boa cidadania (Henderson, 2007).

Figura 1.
Consequências de catástrofes naturias (2017-2022) fonte: (CRED, 2017-2022).

Todavia, de acordo com He et al. (2022, p.1) “RSE é especialmente 
importante e valiosa em tempos de crise que atingem uma ampla 
gama da economia, como as catástrofes naturais”. A literatura 
sobre os relatórios de sustentabilidade, no que se refere ao 
envolvimento em catástrofes baseados na responsabilidade social 
torna-se especialmente relevante, quanto maior a gravidade 
dessas catástrofes, pelo facto de as pessoas se estabelecerem em 
lugares cada vez mais perigosos (Trindade & Santos, 2021).
Assim, na lente de Herzig & Schaltegger (2006: p. 301) alcançar 
o DS requer “participação e, por sua vez, não há participação 

sem divulgação de questões e atividades relevantes para a 
sustentabilidade”.
A expressão “participação” pode remeter para a discussão sobre o 
(suposto) envolvimento das empresas nas catástrofes associadas 
aos fenómenos naturais.
Desse modo, a intervenção das empresas em alívio das 
consequenências provocadas pelas catástrofes, como parte 
inalienável da responsabilidade social, abre o caminho para as 
empresas se envolverem em uma área onde antes apenas os 
organismos internacionais como a ONU, governos e ONGs tinham 
espaço (He et al.,2022). As empresas podem desempenhar um 
papel essencial no apoio à comunidade, de modo abrangente, 
em atividades de gestão de risco e na mobilização de recursos 
humanos e financeiros, bem como de materiais para utilização 
durante um evento natural (Issar et al., 2012).
Por conseguinte, a expressão “não há participação sem divulgação 
de questões e atividades relevantes para a sustentabilidade” 
parece apontar para o papel do reporte dos (supostos) esforços 
das empresas no sentido de mitigar os impactos das catástrofes 
naturais feitos no âmbito da “participação” ou contribuição para o 
DS. Conforme referido por Godfrey et al. (2009: p. 428), “qualquer 
atividade socialmente responsável só pode se tornar efetiva se for 
de conhecimento público por meio de auto-revelação ou relatos 
de terceiros.” Por isso, Herzig & Schaltegger (2006: p.301) afirmam 
que “não há participação sem divulgação”, o que enfatiza o papel 
dos relatórios de sustentabilidade empresarial como meio de 
comunicação. Daub (2007) pondera que os RS respondem a 
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necessidade de informação para um público exigente que exige 
comportamentos éticos e responsáveis, ou seja, são mecanismos 
pelo qual a empresa assegura aos stakeholders a capacidade que 
possui em gerar valor agregado, além da perspetiva económica.
Estudos anteriores sugerem o envolvimento de grandes empresas 
em atividades baseadas na responsabilidade social associada 
às catástrofes naturais. Por exemplo, a análise de conteúdo 
nos RS das empresas da Fortune 100, no estudo de Johnson et 
al. (2011) constatou-se que as empresas como a Walmart, em 
2005, responderam ao furacão Katrina que atingiu a Louisian 
e Mississipi, nos EUA, fornecendo recursos financeiros para 
auxiliar na resposta e recuperação de catástrofes, ao passo que 
as empresas farmacêuticas reportaram doações em espécie, de 
medicamentos e suprimentos médicos. As evidências empíricas 
reforçam essa compreensão. Os resultados do estudo de uma 
amostra constituída por 3.298 empresas chinesas listadas no 
período de 2011 a 2019 realizado por He et al. (2022) sugerem 
que a presença de catástrofe natural grave está positivamente 
associada a um maior relato sobre o desempenho de iniciativas 
de RSE nas províncias chinesas.

4. CONCLUSÃO
A revisão da literatura sugere que os Relatórios de 
Sustentabilidade são instrumentos de prestação de contas de 
cariz não financeiro considerados importante para o reporte da 
responsabilidade social, ou seja, o envolvimento em causas que 
beneficiam a sociedade. No contexto das catástrofes naturais, 

estudos apontam a utilização desse canal de comunicação para 
relatar o envolvimento das empresas em atividades de ajuda. O 
reporte da responsabilidade social responde à necessidade de 
informação para um público cada vez mais exigente e atento ao 
comportamento ético e responsável das empresas, no que se 
refere ao suposto contributo para se alcançar o Desenvolvimento 
Sustentável, ao mesmo tempo em que gerem a sua reputação.
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RESUMO
O panorama atual relativamente à sustentabilidade indica que 
ainda estamos longe de alcançar os objetivos preconizados 
na Agenda 2030, exigindo a nível global um esforço coletivo 
e individual que inclui a mudança de mentalidades e de 
comportamentos. Neste contexto a educação, nomeadamente 
ao nível do ensino superior, pode contribuir para a mudança de 
mentalidades dos indivíduos, através de processos em que os 
professores desempenham um papel determinante enquanto 
agentes de transformação. Parte-se do princípio que a mentalidade 
dos professores em relação à sustentabilidade tem influência 
nos seus comportamentos e práticas de ensino-aprendizagem 
implementadas em contexto de educação para a sustentabilidade. 
A literatura existente sobre educação para a sustentabilidade 
(ES) tem endereçado parcamente a influência das mundivisões e 
mentalidades dos professores no ensino superior, incluindo em 

Portugal cujos estudos identificados não exploram estas relações. 
O presente estudo consiste numa revisão de literatura integrativa 
sobre as mundivisões e mentalidades dos professores e a sua 
relação com a educação para a sustentabilidade.

Palavras-chave: educação para a sustentabilidade; instituições de 
ensino superior; mundivisões; mentalidades; professores 

1. INTRODUÇÃO 
O panorama atual relativamente à sustentabilidade indica que 
ainda estamos longe de alcançar os objetivos preconizados 
na Agenda 2030, exigindo a nível global um esforço coletivo 
e individual que inclui a mudança de mentalidades e de 
comportamentos (United Nations, 2023). A literatura sobre o 
impacto das mentalidades de professores na ES é escassa (Boyle 
et al., 2015; Melles, 2019), incluindo em contexto português 
(Bizerril et al, 2018). Bizerril et al (2018) identificaram vários 
estudos relacionados com a ES com origem em países de 
língua oficial portuguesa, sendo que na sua maioria estes estão 
relacionados com os conteúdos dos currículos, com a perceção 
dos alunos de diferentes cursos sobre a sustentabilidade e com 
práticas pedagógicas aplicadas ao ensino da sustentabilidade. 
Em alguns estudos recentes em contexto do ensino superior 
português (Aleixo et al, 2018a, 2018b; Farinha et al, 2019, 2020) 
abordam diversas questões relacionadas com a integração da 
sustentabilidade no ensino superior, em diferentes dimensões, 
mas sem contemplar as mundivisões ou mentalidades dos 
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professores e sua relação com a ES.
Este estudo consiste numa abordagem teórica preliminar com o 
objetivo de propor um modelo concetual sobre a relação entre as 
mundivisões e mentalidades dos professores e a educação para a 
sustentabilidade.

2. MÉTODOS
Neste estudo, foi realizada uma revisão de literatura integrativa, 
com base no pressuposto de que existem relativamente poucos 
estudos sobre as mundivisões e mentalidades dos professores no 
contexto da ES no ensino superior. De acordo com Torraco (2005) 
esta metodologia poderá levar à concetualização de um tópico 
emergente com base num corpo teórico prévio, a partir da relação 
entre conceitos e teorias previamente estabelecidos. Espera-se 
assim, que os resultados permitam obter uma nova perspetiva 
sobre um determinado tópico de estudo, neste caso, sobre a ES.
O ponto de partida para este estudo foi identificar a literatura 
existente sobre a relação entre as mundivisões e mentalidades 
dos professores e o seu comportamento e práticas de ensino-
aprendizagem. A partir de alguns documentos que estabelecem 
a ligação entre o perfil dos educadores na ES (UNECE, 2005, 2011; 
United Nations, 2016, 2021) foram identificados os descritores 
que seriam utilizados na pesquisa bibliográfica, com o objetivo 
de encontrar literatura específica sobre o tema. Assim a revisão 
de literatura foi conduzida, entre Março e Julho de 2023, sem 
delimitação geográfica, através de uma pesquisa por artigos 
científicos na base de dados da Scopus, no Google Scholar e no 

Google Search, utilizando palavras-chave em inglês de modo a 
possibilitar um maior alcance de documentos relevantes sobre 
o tema. As palavras-chave utilizadas foram: “worldviews” e 
“sustainability” ou ”sustainable development” e “education” tendo 
sido obtidos 271 documentos. Adicionalmente, através do Google 
Search foram realizadas pesquisas adicionando às anteriores, 
palavras-chave como “Teachers’ mindset” e “Educators Mindset”, 
a partir das quais foram sendo identificados alguns documentos 
considerados relevantes para a investigação. Foram identificados 
diversos documentos, desde artigos científicos a relatórios e 
estudos oficiais de entidades supranacionais tais como as Nações 
Unidas, passando por literatura cinzenta, nomeadamente algumas 
teses de doutoramento. Contudo, verificou-se a existência de um 
número muito reduzido de artigos científicos relacionados com 
o objeto de estudo (Boyle et al,2015; Kemper et al, 2019), tendo 
sido realizada uma análise às respetivas referências bibliográficas 
e uma pesquisa por estudos que citam estes autores, de modo a 
identificar outros estudos relevantes para a revisão de literatura. A 
pesquisa inicial permitiu estabelecer a relação entre os principais 
conceitos de “mundivisões” e “mentalidades” dos professores com 
teorias relevantes para a ES, tais como a “teoria da aprendizagem 
transformadora”, “teoria dos sistemas” e o modelo de Meadows 
(1999) sobre “pontos de alavancagem”, levando à pesquisa de 
documentação científica sobre estes conceitos.  Adicionalmente 
foram identificados estudos recentes desenvolvidos no âmbito da 
ES nas IES em Portugal, que permitiram compreender o que tem 
sido desenvolvido e publicado internacionalmente neste campo.



45

3. RESULTADOS
Apesar da educação ser relevante para a sustentabilidade ao longo 
de toda a vida, seja no âmbito da aprendizagem formal, seja em 
contextos informais de aprendizagem, o ensino superior tem um 
papel essencial na mudança de mentalidades e na formação líderes 
para a sustentabilidade, tendo impacto na concretização de vários 
dos objetivos de desenvolvimento sustentável preconizados na 
Agenda 2030 (Žalėnienė & Pereira, 2021; United Nations, 2021; 
United Nations, 2023). Sterling (2016) realça a importância da 
educação para a concretização da Agenda 2030, na medida em 
que a educação aumenta a eficácia de outros meios e estratégias, 
através do empoderamento das partes interessadas e através 
da promoção da sua criatividade, habilidades e entusiasmo, 
com efeitos a longo prazo. Neste contexto, os professores são 
importantes atores-chave, ao desempenhar um papel interventivo 
na mudança de mentalidades e comportamentos dos estudantes 
(Sterling, 2001; Boyle et al., 2015; Raus, 2016; Kemper et al, 2019), 
bem como, na transformação das próprias instituições de ensino 
onde desempenham as suas funções (Sterling, 2001; UNECE, 
2005, 2011; United Nations, 2016, 2021).
Em Portugal, na sequência da Década das Nações Unidas da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014, 
algumas IES passaram a integrar a sustentabilidade nas políticas 
e estratégias institucionais, incluindo, mas não se restringindo, 
à inclusão da sustentabilidade nos currículos e às práticas de 
ensino-aprendizagem (Farinha et al, 2019; Duarte et al, 2023). 
Neste quadro, as principais questões exploradas em relação à ES 

estão relacionadas com a promoção da transdisciplinaridade e 
do pensamento sistémico, bem como com as práticas de ensino-
aprendizagem implementadas ou recomendadas (Aleixo et al, 
2020; Farinha et al, 2020; Duarte et al, 2023).
Apesar do reconhecido papel das IES na transformação social e 
do reconhecimento da importância de abordagens holísticas, 
alguns autores criticam o atual paradigma sob o qual se baseiam 
as meta-estruturas da sociedade. Becker (2012) sugere que a 
sociedade contemporânea limita o desenvolvimento sustentável, 
na medida em que nas meta-estruturas – ciência, tecnologia 
e economia – a natureza continua a ser entendida sob uma 
perspetiva instrumental e racional, limitando a perspetiva de 
interdependência entre os seres humanos e o ambiente, ou seja, 
limitando o desenvolvimento do “ser sustentável”. Lele (2013) 
refere que a necessária dialética entre os paradigmas e os valores 
individuais implica que numa sociedade em que é incutida a 
violência, a competição e o consumismo, os indivíduos tenham 
dificuldade em acomodar uma vida simples e adotar uma atitude 
pacifica e cooperante. O autor defende que, mesmo perante 
incentivos externos para a mudança comportamental, esta 
depende das mundivisões e metalidades dos indivíduos, dos seus 
valores e sentimentos em relação aos outros e ao ambiente.
No âmbito da ES e a sua relação com a concretização dos ODS, 
Sterling (2016) corrobora, defendendo que os ODS estão 
desenhados para a ação no mundo exterior e que tal não será 
suficiente sem uma mudança ao nível de mentalidades a nível 
individual e coletivo. Tal esforço requer um trabalho de mudança 
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interior para uma maior conetividade, cooperação, abordagem 
holística, compromisso, orientação para o futuro, atribuindo 
à educação um papel e desafios fundamentais. Alinhado 
com Sterling, Kemper et al (2019) referem que dificilmente a 
aprendizagem transformadora para a sustentabilidade é uma 
iniciativa institucional e que são as mentalidades dos professores, 
formadas pelas suas diversas experiências de vida que definem 
a forma como a sustentabilidade é integrada nos processos de 
ensino-aprendizagem. Esta perspetiva é igualmente apresentada 
por Meadows (1999) que classifica as mundivisões e mentalidades 
como pontos profundos de alavancagem na mudança sistémica. 
A autora defende que pequenas intervenções nas mentalidades 
dos indivíduos podem provocar grandes alterações nos sistemas 
socio-ecológicos.
O conceito de “mentalidade”, tal como o conceito de “mundivisão”, 
engloba diferentes terminologias, nem sempre de forma 
consensual e por vezes ambíguas (Ives et al, 2020) e de difícil 
descrição (De Vries & Petersen, 2009; Hedlund-de Witt, 2014).
Neste estudo, o termo “mentalidade” refere-se à forma de ser, 
sentir e pensar, sendo influenciada pela mundivisão e tendo 
expressão nas ações ou comportamentos dos indivíduos. 
As mundivisões, por seu lado, são sistemas abrangentes de 
produção de significado que informam como os seres humanos 
interpretam, encenam e cocriam a realidade (Hedlund-de Witt, 
2013). Refletem o conjunto de crenças descritivas, avaliativas 
e prescritivas sobre uma variedade heterogénea de tópicos e 
que evidenciam a posição que os indivíduos podem assumir no 

que respeita à sua visão sobre o mundo e a vida (Koltko-Rivera, 
2004). Entre estes tópicos encontram-se o espiritualismo versus 
o materialismo, a relação homem-natureza, o bem-estar, o 
propósito da vida e a justiça no mundo, entre outros relacionados 
com o conceito de sustentabilidade (Koltko-Rivera, 2004).
As mundivisões, nomeadamente no que respeita ao significado 
da natureza e do desenvolvimento, são integradas na escala de 
Baker (2006). Neste modelo, as mundivisões variam entre uma 
visão ecocêntrica, em que a natureza possui valor intrínseco e as 
necessidades dos seres humanos são satisfeitas respeitando os 
limites biofísicos do planeta, e uma visão antropocêntrica em que 
a natureza é um meio para satisfazer as necessidades humanas e 
a sua proteção limita-se à manutenção de recursos para esse fim. 
A investigação relativa às mundivisões e mentalidades dos 
indivíduos no âmbito da sustentabilidade tem sido negligenciada 
ou vista como inacessível, apesar de reconhecida a sua importância 
para a transformação social (Ives et al, 2020). Contudo, e mesmo 
assumindo a dificuldade na sua caracterização, alguns autores 
tais como Hedlund-de Witt et al (2014) procuraram explorar 
diferentes mundivisões, e estabelecer relações entre mundivisões, 
mentalidades e transformação social. 
No domínio da ES e em relação aos professores, alguns estudos 
apontam para uma ampla variedade de mentalidades, bem como 
de níveis de conhecimento sobre o conceito de sustentabilidade 
(Reid & Petocz, 2006; Cotton et al, 2007; Boyle, 2015; Kemper 
et al, 2019), muitas vezes revelando um entendimento muito 
superficial (Reid & Petocz, 2006, Cotton et al, 2007) e adotando 
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uma postura pouco crítica em relação ao tema (Boyle, 2015;). Boyle 
(2015) evidencia que diferentes mentalidades de professores em 
relação à sustentabilidade têm influência nos seus propósitos, 
comportamentos e nas práticas de ensino-aprendizagem.
Com base na literatura analisada, várias perspetivas parecem 
confluir para a existência de uma relação entre as mundivisões e 
mentalidades dos professores e os seus comportamentos.
Face aos resultados obtidos nesta revisão preliminar de literatura, 
propõe-se um modelo conceptual, com o pressuposto de 
que as mundivisões dos professores, em relação a diferentes 
dimensões que se relacionam com o DS, influenciam as suas 
mentalidades e comportamentos, incluindo em contexto de ES, 
através das práticas de ensino-aprendizagem adotadas. Apesar 
da dialética incontornável entre mundivisões, ao nível individual, 
e paradigmas, ao nível coletivo, a transformação social necessária 
para o DS pode ser potenciada através da ES, nomeadamente a 
partir da transformação individual alavancada por mudanças ao 
nível das mundivisões dos indivíduos (figura 1).

Mundivisão

Mentalidade

Individual

Transformação Social para
a Sustentabilidade

Alteração de comportamento

Mentalidade do Professor

Mentalidade professores

Mentalidade estudantes

Mentalidade pares/ colegas

Mundivisão da Sociedade

Mudança de paradigma

Aprendizagem 
Transformadora

Figura 1.
Impacto das mudanças interiores dos professores para a sustentabilidade.
Fonte: elaboração própria com base em Boyle (2015), Kemper (2019), Lele (2013) e 
Meadows(1999).

NOTAS CONCLUSIVAS
Existe um consenso em relação à importância da ES e vários têm 
sido os estudos desenvolvidos no sentido de melhor compreender 
diferentes dimensões em que a ES se concretiza na sociedade, 
pelas vias formais e informais e ao longo da vida, e nomeadamente 
no ensino superior.  A partir da revisão de literatura conduzida, foi 
possível identificar um conjunto de estudos sobre educação para 
a sustentabilidade, outros sobre transformação social a partir 
da mudança de mundivisões e mentalidades, e mais raramente, 
estudos que conjugam ambas as dimensões. A análise crítica 
realizada à literatura identificada, ainda que preliminar, permite 
sugerir a existência de uma relação entre as mundivisões e 
mentalidades dos professores e os comportamentos adotados em 
contexto de ES. Urge encontrar formas de acelerar a transformação 
social no sentido do DS. A partir dos resultados deste estudo, 
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propõe-se um modelo conceptual que assenta no potencial 
das mundivisões e mentalidades dos professores em relação à 
sustentabilidade, contribuírem para a transformação social, em 
contexto de ES. Neste modelo, os professores desempenham um 
papel-chave, já que se assume que as mundivisões e mentalidades 
dos professores têm impacto na forma como estes interferem nos 
processos de ES, e por consequência, na promoção da mudança 
comportamental dos estudantes, dos seus pares e das IES como um 
todo. Poucos estudos se têm dedicado a explorar estas relações, 
pelo que se considera necessário desenvolver investigação que 
contribua para uma melhor compreensão destes processos e do 
seu impacto para o DS.
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RESUMO
A Proteção Social, em Moçambique, é reconhecida como parte 
das intervenções políticas para reduzir a pobreza, a desigualdade 
e promover o crescimento económico inclusivo. As Estratégias 
Nacionais de Segurança Social I (2010-2014) e II (2016-2024), 
tencionam alinhar melhor as partes envolvidas com vista a 
uma proteção social mais efetiva e abrangente. Neste estudo, 
particular atenção é dada ao Programa de Ação Social Produtiva-
PASP, um dos pilares do Subsistema de Segurança Social Básica 
em Moçambique, que visa a inserção social e económica das 
pessoas com capacidade para o trabalho, vivendo em situação 
de pobreza extrema. Mediante uma pesquisa exploratória e 
descritiva, o trabalho procura trazer uma abordagem crítica 
sobre o sistema de gestão deste programa e compreender o seu 
impacto no desenvolvimento socioeconómico da mulher rural do 

Distrito de Massingir - Província de Gaza, onde a desigualdade e 
a subordinação socioeconómica dentro da organização familiar, 
impedem a seu envolvimento nos processos de desenvolvimento.

Palavras-chave: Proteção Social; Mulher Rural; Desigualdade de Gênero; 
Ação Social Produtiva; Sustentabilidade Social.

1. INTRODUÇÃO
O PASP, foi concebido e é implementado no quadro das 
intervenções preconizadas pelas Estratégias Nacionais de 
Segurança Social Básica: ENSSB I e II, com objetivo de atender 
pessoas e núcleos familiares sem restrições para o trabalho, que 
enfrentam altos níveis de vulnerabilidade.
O estudo tem como campo de pesquisa o Distrito de Massingir, 
porque, parte da população daquele distrito, vive frequentemente 
exposta a choques e riscos naturais, que acabam por agudizar a 
sua vulnerabilidade socioeconómica, embora o distrito apresente 
enormes potencialidades e possibilidades de desenvolvimento. 
Por outro lado, por razões culturais, onde a desigualdade de 
gênero é muito forte, pela subordinação da mulher perante o 
homem e pela sua marginalização nos processos de decisão 
a nível socioeconómico. A pesquisa tem como objetivos: 1) 
geral: avaliar o impacto do programa a fim de perceber em que 
medida os objetivos preconizados, alcançaram a transformação, 
emancipação, redução das desigualdades e inserção estável da 
mulher rural nos processos de desenvolvimento socioeconómico; 
2) específicos: analisar o PASP a partir do direito à segurança social 
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no quadro das diferentes formas de transferência monetária; 
apresentar a génese do PASP e a sua relevância nas políticas 
do desenvolvimento socioeconómico inclusivo e sustentável 
em Moçambique; descrever os processos e procedimentos 
de implementação do PASP no ambiente rural do Distrito de 
Massingir e; comparar os objetivos preconizados no PASP com 
os seus efeitos na vida da mulher rural no Distrito de Massingir 
para avaliar os níveis de sucesso/insucesso. Para compreender 
a condição socioeconómica das mulheres beneficiárias do 
programa, o estudo terá como filosofia metodológica a teoria 
interpretativista e irá privilegiar a estratégia exploratória “estado 
de arte” e descritiva (Saunders et al., 2019). O método e técnica 
de investigação será qualitativa e quantitativa (Robert & Biklen, 
1994). Para a recolha de dados, serão realizados inquéritos por 
entrevista do tipo semiestruturada à 30 mulheres beneficiárias 
(método aleatório simples), e entrevista aos diferentes atores 
(Carmo, 2011) e também, a observação não participante, para 
“reduzir a inferência do observador no observado” (Carmo e 
Ferreira, 2008, p. 114). A análise e tratamento de dados, terá como 
base a análise de conteúdos e na inferência estatística.

2. A PROTEÇÃO SOCIAL COMO DIREITO HUMANO 
FUNDAMENTAL: UMA ANÁLISE SOB O PROGRAMA AÇÃO 
SOCIAL PRODUTIVA – PASP
Historicamente, o conceito de proteção social emergiu de 
uma agenda anterior de redes de segurança social, que foi 
característica proeminente da política de desenvolvimento 
nas décadas de 1980 e 1990 (Devereux et al. 2012), em que as 

dinâmicas de proteção social para assegurar socialmente as 
pessoas, algum bem estar, se baseava fundamentalmente em 
laços de solidariedade (Santos, 1995). Este princípio, até então, 
caracteriza a vida de muitos moçambicanos. Por consequência, 
em agosto de 2010, a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) convocou o Grupo Consultivo do Piso de Proteção Social 
a um debate sobre a Iniciativa de Piso de Proteção Social, como 
uma noção de obrigações essenciais, para garantir a coerência 
nas políticas sociais nacionais, para uma globalização mais justa 
e inclusiva.
A adoção da recomendação n.º 202 da Iniciativa, inclui duas 
partes: (1) o compromisso dos Estados-Membros em relação aos 
pisos de proteção social nacionais e, (2) a recomendação sobre a 
sua implementação. Não obstante, considerando os dias atuais, 
marcados pela dramática crise económica mundial, agravada 
pela pandemia da Covid19, pelo nepotismo e corrupção aliada 
aos jogos de poder que beneficiam as oligarquias, pelas mudanças 
climáticas, pelo terrorismo no Norte do País, pelo excessivo 
endividamento público e as consequentes crises económicas 
agravadas pela contratação das “dívidas ocultas”, conjuram para o 
recuo das famílias moçambicanas em níveis de miséria e ameaçam 
o desenvolvimento do País. E, se as desigualdades em termos de 
condições de vida, influenciam a capacidade de tomar parte na 
vida pública e assumir uma cidadania ativa (Albuquerque, 2013), 
os pobres e vulneráveis por exploração histórica apresentam um 
foco moral e prático para a ação social (Chapman 2011, p. 13), a 
ponto de traduzir as políticas sociais e económicas em políticas 
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injustas e ruins (CSDH, 2008) e com “necessidade de reformulação” 
(Castel-Branco, 2021, p. 197).
Precisamente, para evitar recorrentes injustiças, os artigos: 22, 23 
e 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos-DHDU (1948), 
que se aplicam à segurança social e à proteção social consagram 
os direitos inalienáveis de todo ser humano.
Em termos de instrumentos internacionais em defesa da mulher, 
existe a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979, em vigor desde 1981 e 
propõe duas frentes: 1) promover os direitos da mulher na busca 
da igualdade de gênero e 2) reprimir quaisquer discriminações 
contra a mulher nos Estados-parte.
O artigo 11 da Convenção, evoca a eliminação da discriminação 
contra a mulher na esfera do emprego. Aliado a este artigo, a 
análise do Relatório Global da OIT sobre os Salários 2018/19 
intitulado “O que está por trás da diferença salarial entre homens e 
mulheres”2, em parte louva os avanços significativos nos últimos 
anos na erradicação desta injustiça social, mas também, reconhece 
que “esta diferença, representa uma das maiores injustiças sociais 
dos dias de hoje” e que, no total “os diferenciais de remuneração 
continuam a ser uma forma persistente de desigualdade entre 
mulheres e homens trabalhadores”(p. 20).
Pelo que, a meta 8.5 do Objetivo 8 da ODS, estabelece que as nações 
alcancem até 2030 “Trabalho digno e crescimento económico”, 
“salário igual para trabalho de igual valor” (ONU, 2015), como 

2 https://webapps.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/
documents/publication/wcms_734393.pdf [ 11 de Fevereiro de 2022].

compromisso dos Estados-parte, para adotar todas as medidas 
de eliminação da discriminação contra a mulher.

2.1 Quadro legal e Estratégia Nacional de Proteção Social Básica 
em Moçambique (ENSSB I e II)
Desde a aprovação da Lei de Segurança Social em 2007, 
Moçambique está num constante processo de definição e 
melhoria do seu piso de proteção social através da reformulação 
dos programas definidos nas ENSSB (I: 2010-2014) e ENSSB (II: 
2016-2024), que concorrem para a assistência e proteção social 
dos grupos pobres e vulneráveis.
2.1.1 Transferências de Dinheiro como Benefícios não Contributivos 
para os Pobres
O programa PASP, enquadra-se, portanto, num conjunto de 
ideias e modelos que a partir do final dos anos 1980 e início dos 
anos 1990 começaram a ser teorizados como política global de 
segurança social. Entre os anos 1985 e 1992, deu arranque a 
primeiro debate global sobre a transferência social de dinheiro 
em Maputo (Moçambique 1990 – 1992), pela Gesellschaft für 
Technische Zusammenarbeit (GTZ) e pelo Banco Mundial. Mas, o 
projeto falhou e caiu parcialmente em desuso.
Hoje, com o apoio do Banco Mundial3, o projeto assumiu a fórmula 
de empréstimo ao Governo de Moçambique, assistindo um total 
de 165.073 beneficiários em todo o País, na perspetiva de em 
seguida, envolvê-los em iniciativas de geração de rendimentos 

3 Cf. https://projects.worldbank.org/en/projects-operations/project-detail/P129524

https://webapps.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/publication/wcms_734393.pdf
https://webapps.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/publication/wcms_734393.pdf
https://projects.worldbank.org/en/projects-operations/project-detail/P129524
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através de um conjunto de ações para a graduação4. Todavia, o 
sector ainda permanece fragmentado, com necessidade de se 
criar maior sinergia entre as diferentes formas de intervenção. Por 
outro lado, a crítica do economista e académico António Alberto 
da Silva Francisco é reflexiva ao afirmar que o PASP “oferece uma 
falsa solução para um problema real” (Francisco, 2013, p. 360), 
dada a estagnação económica devido a baixa capacidade de 
produção das famílias moçambicanas. Sobre esta abordagem, 
interessa a perspetiva de (Nussbaum, 1997; Banerjee e Duflo, 
2011) sobre a necessidade de todo o individuo ser dotado de 
capacidades e competências básicas que o habilite para realizar 
trabalho. Contudo, ainda é prematuro, neste estudo, analisar 
detalhadamente os méritos e deméritos do PASP.

4 Estágio no qual o agregado familiar atendido pela componente de ADIGR, segunda 
componente do PASP, já reuniu condições de autossustento. Cf: https://www.
preventionweb.net/files/30404_pasp22102012final.pdf
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Modelo de intervenção do PASP

3. CONCLUSÃO
A reflexão partilhada neste resumo tem como finalidade, avaliar 
o efeito do PASP, na vida da mulher rural, e oferecer elementos 
úteis que possam apoiar na construção de novos programas 
de proteção social para que resultem impactantes na vida das 
famílias pobres e vulneráveis em Moçambique.
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RESUMO
O acesso ao ensino superior (ES) em Moçambique é objecto de 
análise bibliográfica e documental no contexto de uma tese do 
Doutoramento em Sustentabilidade Social e Desenvolvimento 
pela Universidade Aberta, com o objectivo de caracterizar a (i) 
equidade de género e a (ii) participação feminina em Ciências, 
Tecnologias Engenharias e Matemáticas (STEM)5, cuja abordagem 
exploratória conduziu a um resultado preliminar de que a 
participação feminina em STEM no ES em Moçambique é de 
apenas 10%, o que constitui um grande desafio de acesso ao ES.

Palavras-chave: Equidade de Género; Participação Feminina no 
Ensino Superior; Ciências, Engenharia, Tecnologia e Matemática 
(STEM).

5 Science, Technology, Engineering and Mathematics – optou-se por traduzir a designação 
por extenso, mantendo o acrónimo original STEM.

1. INTRODUÇÃO 
O ES em Moçambique tem 60 anos de história celebrados em 
2022, desenvolvido numa distribuição regional histórica (i) de 
desigualdade na oferta de vagas e (ii) de benefício de instalação 
de mais instituições de boa reputação nacional apenas na região 
sul do país (Tambe et al., 2022). Orientado ainda por um Plano 
Estratégico não renovado, de 2012 – 2020, contava com 237.777 
estudantes, sendo 47% do género feminino, segundo dados 
de 2020 da Direcção Nacional de Ensino Superior (DNES) e é 
constituído por 56 instituições de ensino superior (IES), 22 públicas 
e 34 privadas, distinguindo-se em universidades, academias e 
institutos superiores e politécnicos. Dada a sua dimensão e por 
se tratar de um país em desenvolvimento, torna-se importante 
compreender os desafios de acesso ao ES.
Neste contexto, a pesquisa nesta fase decorre com um objectivo 
geral de caracterizar o acesso ao ES em Moçambique quanto a 
(i) equidade de género e a (ii) participação feminina em STEM. 
Os objectivos específicos são os de (i) identificar a equidade 
de género no acesso ao ES em Moçambique, e (ii) distinguir a 
participação feminina em STEM no ES em Moçambique.

2. ABORDAGEM METODOLÓGICA
A metodologia adoptada foi a de (i) pesquisa bibliográfica, numa 
perspectiva de um estudo exploratório preliminar de compreensão 
do tema e de (ii) pesquisa documental de percepção dos desafios 
no acesso ao ES em Moçambique, particularmente da equidade 
de género e da participação feminina em STEM. Foi feita uma 
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análise qualitativa (Saunders et al., 2019) à informação relevante 
sobre o acesso e à participação feminina no ES, em particular nas 
áreas STEM. 

3. RESULTADOS DA ABORDAGEM EXPLORATÓRIA

3.1 Equidade de Género no Acesso ao Ensino Superior
A análise da Equidade pode ser feita em duas dimensões, segundo 
Salmi (2019): (i) equidade vertical e (ii) equidade horizontal. A 
dimensão vertical diz respeito à progressão dos vários grupos 
desde o momento de entrada no ES até à conclusão do ciclo 
de estudos. A equidade horizontal, que está ligada ao grau de 
diversificação institucional de cada sistema de ES, trata-se de 
ter oportunidades iguais para seleccionar entre o leque de IES 
existentes e de toda a gama de programas académicos (Salmi, 
2019).
A Equidade de Género representa a provisão de justiça na 
distribuição de benefícios e responsabilidades entre mulheres 
e homens, segundo Europa (2021) e o conceito de Equidade de 
Género reconhece que mulheres e homens têm necessidades e 
poderes diferentes e que essas diferenças devem ser identificadas 
e abordadas de maneira a rectificar os desequilíbrios entre os 
sexos. Isso pode incluir tratamento igual ou tratamento diferente, 
mas considerado equivalente em termos de direitos, benefícios, 
obrigações e oportunidades (Europa, 2021).
Para rectificar os desequilíbrios, o progresso médio na paridade 
de género na educação tem sido relativamente mais avançado 

do que em outros aspectos, mas ainda assim existem 44 países 
onde mais de 20% das mulheres são analfabetas. E apesar de uma 
paridade de género no ES, há uma baixa participação de homens 
e mulheres (World Economic Forum, 2018).

3.2 Dimensão Género em Áreas STEM no Ensino Superior
Segundo Mukhwana et al. (2020), o potencial de toda a 
população, incluindo a feminina, não tem sido explorado em 
inovação, ciência e tecnologia. Apesar de esforços feitos para 
elevar a participação feminina em STEM, persiste uma grande 
disparidade de género (Mukhwana et al., 2020). As áreas de 
tecnologias de informação comunicação e engenharia, bem 
como a de construção e manufactura no ES em todos os países 
da OCDE, estão preenchidas por homens em pelo menos 70% e 
61%, respectivamente. Uma análise de tendência da participação 
feminina em STEM numa Universidade de Ciência e Tecnologia do 
Ghana revela que é positiva, no entanto, o nível de participação é 
menor nas disciplinas de Ciências Físicas e Engenharias, embora 
superem o nível de participação do sexo masculino nas Ciências da 
Saúde (Appiah-Castel et al., 2020). Outro estudo, nos EUA, indica 
que entre estudantes universitários do primeiro ano, as mulheres 
são muito menos propensas a dizer que pretendem formar-se em 
STEM (Hill et al., 2010). Também Falk et al. (2017) identificaram 
mais baixo interesse feminino de frequentar um curso STEM.

3.3 Ensino Superior em Moçambique 
Em Moçambique, a educação constitui direito e dever de cada 
cidadão, conforme o consagrado no artigo 92 da Constituição 
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da República e demais legislação em vigor, e que o Estado 
deve promover a extensão do acesso à educação e à formação 
profissional contínua, em igualdade de condições, a todos os 
cidadãos, concedido através do Sistema Nacional de Educação 
(Muchangos & Lino, 2016).
Da análise de Mandlate, Nivagara (2019) a todos os documentos 
de política e legislação que se debruçam sobre a questão do 
acesso ao ES em Moçambique, há duas directrizes fundamentais 
– (i) aumentar vagas de entradas nos cursos e diversificar os 
cursos e (ii) alcançar o equilíbrio geográfico, social e do género 
(Mandlate & Nivagara, 2019). 
O primeiro aspecto da igualdade de condições de acesso ao ES 
em Moçambique está já a ocorrer em todas as províncias do País, 
ainda que pela história do desenvolvimento do ES se mantenha 
uma maior concentração de estudantes na capital Maputo, com 
42% do total de 237.777 estudantes.

3.4 Estratégia de Género em Moçambique 
Moçambique ratificou na área de género a Convenção das 
Nações Unidas sobre todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW), os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável, 
a Agenda 2030 das Nações Unidas e o Protocolo da SADC sobre 
Género e Desenvolvimento (República de Moçambique, 2018). E 
da Política de Género, destaca-se o “Eixo 3: Educação e Formação” 
de nove eixos estratégicos. (República de Moçambique, 2018:08). 
A Estratégia de Género do Sector de Educação e Desenvolvimento 
Humano 2016 – 2020 previu a aprendizagem dos estudantes de 
ambos os sexos, desafiando as relações de género desiguais, 

questionando os estereótipos e atitudes que geram a desigualdade 
(Muchangos & Lino, 2016).
Há registo de que já nos anos 90, o Centro de Estudos Africanos 
(CEA) da Universidade Eduardo Mondlane (UEM), com base em 
pesquisa-acção, influenciou os curricula da UEM para incorporação 
de questões de género nos cursos e a mobilização de mulheres 
para cursos maioritariamente masculinos (Casimiro & Andrade, 
2005).

3.5 Abordagem STEM no ES em Moçambique e a Participação 
Feminina
Para o caso de cursos STEM em Moçambique, os resultados de 
um estudo mostraram desafios e limitações que se situam a 
vários níveis: na formulação da política educativa, na estrutura 
curricular, nas infra-estruturas e na formação do corpo docente 
(Victorino, 2020). Percepcionou-se ainda que a prática pode ser um 
instrumento valioso na promoção das metodologias colaborativas 
no processo de ensino-aprendizagem, contribuindo para uma 
melhoria da prática educativa na escola moçambicana (Victorino, 
2020). Segundo Epstein (2018), para o sucesso educativo, é preciso 
compreender a necessidade de parcerias como componente 
de uma boa organização institucional que dá importância ao 
envolvimento da família e da comunidade, vinculado a objectivos 
para o sucesso dos estudantes (Epstein, 2018). 
“A presença de mulheres no ensino superior aumenta a cada ano, 
mas a maioria está nos cursos de letras ou similares.” (Muchangos; 
Lino, 2016:12). O estudo de Uamusse; Cossa; Kouleshova (2020) 
confirmou a fraca participação feminina em STEM, considerando 



59

tendências mundiais e locais e sem descurar os factores 
socioculturais, políticos e históricos que influenciam na escolha 
de cursos e/ou profissões pelas mulheres. Os dados estatísticos de 
2020 indicam que do total de 237.777 estudantes, a participação 
feminina no ES é de 47%, porém, apenas 10% das mulheres está 
em áreas STEM. 
Para uma análise do baixo nível de participação feminina nas STEM 
é de considerar a relevância de intervenções e o papel da família e 
da escola, tal como identificado por (OECD, 2021), (Mukhwana et 
al., 2020), (Epstein, 2018), (Stelter et al., 2021).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objectivo de caracterizar o acesso ao ES em Moçambique 
quanto à equidade de género e à participação feminina em STEM 
deixa resultados que respondem às duas dimensões de análise 
da equidade, vertical e horizontal, segundo Salmi, (2019). A 
dimensão vertical referiu-se à progressão de distintos grupos no 
acesso ao ES até à graduação. A dimensão horizontal referiu-se ao 
grau de diversificação de IES do sistema de ES, distinguindo-se em 
universidades, academias e institutos superiores e politécnicos, 
permitindo oportunidades iguais para opções diversificadas 
entre o leque de instituições existentes em todas as províncias 
de Moçambique e de programas académicos, incluindo da área 
STEM (Salmi, 2019).
Porém, há influencias na escolha de cursos e/ou profissões 
pelas mulheres, que se reflectem também em Moçambique, 
sendo necessário aprofundar a compreensão destas tendências, 

realizando uma análise aprofundada da participação feminina em 
Moçambique até ao ES em STEM.
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ABSTRACT
Despite the several efforts to promote gender equality in land 
access and land tenure security, gender discrimination still severely 
limits women’s access and control of land and other productive 
resources, especially in Sub-Saharan Africa. Several obstacles 
prevent women from effectively enjoying equal land rights and 
equal access to land, compromising the eradication of poverty 
and hunger, and increasing social and economic imbalances. 
This paper presents a literature review of different approaches 
implemented to ensure equitable access to land and ensure 
women’s security of tenure. A qualitative systematic literature 
review was adopted to understand the state-of-the-art on gender 
inequalities in land access and land tenure and potential mitigation 

measures. Peer-reviewed scientific papers have been retrieved 
through several online databases using different combinations 
of search terms and standardized techniques. The search has 
been enlarged to contemplate published literature from non-
governmental organizations (NGOs) and inter-governmental 
organizations (IGOs). 
Research showed that while it is essential to pursue gender 
equality in the land legal and regulatory framework, it is necessary 
to ensure that these instruments are implemented at all levels 
of land administration. Furthermore, deep-seated cultural ideas 
need to be understood in their context, and non-discrimination 
provisions must be included in statutory and customary laws and 
promoted within the community.

Keywords: Gender (in)equality; Land Access; Land Tenure; Land 
Administration; Sub-Saharan Africa.

1. INTRODUCTION 
Equitable and secured access, use, ownership and/or control 
over land and its productive resources is essential for the socio-
economic development of women and men (Agarwal, 2018; 
Durokifa, 2019)which can significantly enhance women’s ability to 
produce and procure food. Its limitations lie in a lack of attention 
to the production constraints that women farmers face; its failure 
to recognise forests and fisheries as key sources of food; and its 
lack of clarity on which natural resources women need access 
to and why. Moreover, other goals which bear on food security 
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as important providers of nutrition, such as SDG 15 as it relates 
to forests and SDG 14 as it relates to fish resources, make no 
mention of gender equality, nor does SDG 13 (Climate action as 
it stimulates the eradication of poverty, increases food security, 
fosters gender equality and inclusiveness, and contributes to 
the reduction of land degradation (FAO et al., 2019; UN-GGIM, 
2020). However, in several African countries, women’s access to 
and control over land and productive resources is still affected by 
gender discrimination (AUC et al., 2010; Bizoza, 2019; OECD, 2019, 
2021; Treinen & Elstraeten, 2018; UNCCD, 2022), particularly in rural 
Africa where land is mainly controlled by male household heads 
while women have usually only usufruct rights (Kameri-Mbote, 
2008, p. 98), which reinforces women’s dependence on men 
within the household (Associação de Apoio ao Desenvolvimento 
[NANA], 2021, p. 6). Nevertheless, the gender equality issue 
is somehow overlooked because the gender concept is often 
mistaken for “women’s issues” and the equality concept is seen 
as forcing women and men to be equal. However, gender refers 
to “social constructed roles and realms of operation for men and 
women within the homestead, clan, ethnic group and nation” 
(Kameri-Mbote, 2008, p. 93). Gender concerns the lives of both 
women and men, and equality does not mean that women and 
men will become equal, but only that their rights, responsibilities, 
and opportunities will not depend on whether they were born 
male or female (UNCCD, 2022). 
In recent decades, gender inequality in land rights there has been 
exacerbated (Chu, 2011; Facio, 2017; Hausermann et al., 2018; 

Macuane et al., 2018; Mosca & Selemane, 2012; Paradza et al., 2020) 
because pressure on land has increased considerably (Paradza et 
al., 2020). The reasons are attributed to population growth (FAO 
et al., 2019), war and conflicts, climate change (Mabikke, 2016), 
poor land management policies, unplanned and uncontrolled 
urbanization (Facio, 2017), the growing need for food, water and 
fuel (Balas et al., 2021; Mabikke, 2016; Taylor & Bending, 2009). 
More recently, during the COVID-19 pandemic, men have made 
pressure to repossess customary land for their benefit, resulting 
in the dispossession of women  (Duncan et al., 2022; USAID, 2020). 
The need to change the situation has turned women’s land rights 
prominent on the international, regional, and local agendas and 
boosted several efforts on abolishing gender inequality. Despite 
these efforts’ contribution to more equal land rights and tenure 
security for all, progress has been uneven and slow, especially 
across African countries (Bizoza, 2019; FAO, 2018b; Santpoort et 
al., 2021). The SIGI6 2019 Global Report estimates it would take 
200 years, or nine generations, to achieve equal rights over land 
and natural resources and women’s full participation in decision-
making processes (OECD, 2019). More actual estimates indicate 
that the situation has worsened with the COVID-19 pandemic, 
and it will now take up to 286 years to achieve gender equality 
(UNWomen, 2022).

6 SIGI - Social Institutions and Gender Index.
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2. OBJECTIVE, RESEARCH QUESTIONS, AND METHODOLOGY
This article is part of a broader investigation aiming to improve 
women’s land rights in the rural areas of Mozambique by analyzing 
the relationship between Women, Land, and Power. This article 
is based on a literature review that analyses gender inequality in 
land access and land tenure security in the World and Sub-Saharan 
Africa (SSA). The primary purpose is to analyze the potential 
mitigation measures that have worked well in addressing the 
main factors of gender inequality in land access and tenure 
security. This is done by answering the research questions: (i) 
what is the actual situation in land access and land tenure security 
for men and women, including the existing perceptions on land 
tenure security?; (ii) what factors affect gender (in)equality in land 
access and tenure security?; (iii) how does gender (in)equality 
impact sustainable development?; (iv) what strategies can be 
implemented to promote gender equality in land access and land 
tenure security?. 
Chapter three starts with a summary of the importance of gender 
equality in land access and land tenure security for sustainable 
development (question iii) followed by a short illustration of the 
current situation (question i), particularly for Sub-Saharan Africa 
(SSA). The chapter then summarizes what constitutes the main 
barriers to gender equality on land access and land tenure security 
(question ii) and develops proposals of potential mitigation 
measures (question iv). The details of this chapter were presented 
previously in two articles (Balas et al., 2022, 2023) and will 
contribute to the design of a gender-sensitive land governance 
framework to promote and improve women’s land rights. 

A qualitative systematic literature review approach was adopted 
using the – Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-analyses (PRISMA) method (Page et al., 2021) to organize 
both the primary sources of information from renowned databases 
and the additional and complementary sources. Three electronic 
libraries were searched for the main sources of information: 
Google Scholar, B On, and Web Of Science. A comprehensive 
search was conducted, attempting to identify all relevant articles 
using a combination of words and terms, namely “Land” + “Rights” 
+ “Gender OR Women” + “Tenure OR Access”. The thematic 
areas of “equality”, “inequality”, “sustainable development”, 
“empowerment”, “land governance”, and “land administration” 
constituted the filters applied when the electronic repository 
permitted such search. Peer-reviewed publications in English and 
in Portuguese (since future research will incorporate two case 
studies in the rural Mozambican context, where Portuguese is the 
national language) have been selected, with special attention to 
those most cited. Although the search contemplated items from 
2000 onwards, much of the presented literature was from 2014 
to 2023. This is mainly due to the most recent focus on gender 
inequality in land access in the international agenda. Literature 
items related to “health”, “forestry”, “mining”, “HIV/Aids”, and 
“violence” have been eliminated. 
The search resulted in selecting 88 items from Google Scholar, 
73 from B On, and 79 from Web of Science repositories. When 
combining the results of the three repositories, the duplicates 
(76) were removed. A manual screening through the title and 
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abstract resulted in eliminating 26 articles and three books. Of 
the 135 items sought for retrieval, 16 were not available in any 
free or open library. The corpus of the main search included 
almost all 47 countries from the SSA, except for São Tomé e 
Príncipe. The country mentioned most was Tanzania, followed by 
Ethiopia, Ghana, Rwanda, Uganda, South Africa, Nigeria, Malawi, 
Zimbabwe, Burkina Faso, and Mozambique. The search was 
then enlarged to contemplate published literature from Non-
Governmental Organizations (NGOs) and Inter-Governmental 
Organizations (IGOs). Additional literature deemed relevant 
through citation searching and land-related databases was 
then added. These other sources were not restricted to date but 
considered the number of citations. Whenever a newer version of 
a report is launched, the source has been updated. 

3. WOMEN’S LAND RIGHTS ARE CRITICAL FOR SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT 
Women rely on their right to access land to acquire social 
capital, economic independence, cultural identity, and be able 
to participate in local decision-making (Chigbu, 2019). Women 
with secured land rights have more bargaining power within and 
outside the household, are less likely to become economically 
vulnerable in old age or following the death of or separation or 
divorce from their spouse, and are less subjected to domestic 
violence (IOM, 2016; Namubiru-Mwaura, 2014). Women also play 
a critical role in agricultural production, supporting household, 
community, and country food security. In SSA, they contribute 
to 60 to 80 percent of food production (FAO, 2018a; Ndi, 2019; 

Raney et al., 2011) and 15 percent of the continent’s Gross 
Domestic Product (GDP) (OECD, 2021). When allowed to benefit 
from economic gains generated by greater access to products, 
capital, information, and land markets, women are better able to 
preserve land resources (AUC et al., 2010)poverty alleviation and 
environmental sustainability, and in promoting peace and security 
in Africa? This Framework and Guidelines on Land Policy in Africa, 
developed by the AU-ECA-AfDB Consortium tries to answer this 
question. From the perspective of the Framework and Guidelines 
(F&G, to adapt to climate change (UNWomen, 2022), to mitigate 
and recover from climate shocks and natural disasters (Bizoza, 
2019), and to engage in non‐farm entrepreneurship activities 
(Efobi et al., 2019). Women with income are likely to invest in the 
human capital development of their offspring, promoting their 
children’s education and well‐being (Efobi et al., 2019; Treinen & 
Elstraeten, 2018). 
Despite these benefits, women’s land rights are strongly gendered 
across many regions in the globe, especially in Africa (Bizoza, 2019; 
Kramer et al., 2021; Ndi, 2019; Paradza et al., 2020), where the level 
of legal discrimination is as high as 40% (OECD, 2019). Women “are 
more likely than men to be landless, to have fewer rights or fewer 
land use types than men, and to lose their rights or see them 
erode” (Grisgsby, 2004, p. 207). They find themselves dependent 
on ever-shrinking, less fertile, and increasingly expensive pieces of 
land (Paradza et al., 2020) and disproportionately more exposed 
to climate change and disaster crises (FAO, 2021; UNCCD, 2022; 
UNWomen, 2022). Women’s rights are often limited to the use 
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of land and its resources (Grisgsby, 2004) but not to control or 
own land, even less to be able to alienate and transfer the land 
(Doss & Meinzen-Dick, 2020). Globally, less than 15 percent of all 
landholders are women (FAO, 2018b; OECD, 2019). Furthermore, 
nearly one in two SSA women (48%) feel particularly insecure 
about their land or property rights, especially when they become 
widows or divorced, a much higher percentage when compared 
to regional total figures from SSA (26%) and the Middle East and 
North Africa (28%) (Prindex, 2020). 

3.1 Main Factors of Gender Inequality in Land Access and Land 
Tenure Security
Several obstacles prevent women from effectively enjoying equal 
land rights. Some are general, including discrimination within the 
legal framework (OECD, 2021; World Bank, 2022), inadequacy or 
weak law enforcement, and unequal access to land administration 
institutions (Forum Mulher, 2018). Others are related to specific 
contexts such as geographic region, predominant religion, 
cultural practices, and environmental constraints. In SSA, this 
situation is aggravated because Western modernity promoted 
significant ontological inequality between women and men 
based on androcentric thinking that is supported by the privileges 
created, legitimized, and maintained by and for men (Cunha & 
Casimiro, 2019) in their determination to control and undermine 
women (Khuzwayo et al., 2019) and to keep them under a male 
authority (OECD, 2019). Therefore, traditional norms and local 
power relations constitute a severe obstacle to gender equality 
(Forum Mulher, 2018; OECD, 2019; Paradza et al., 2020). Figure 1 

summarizes these legal, institutional, socio-cultural, and socio-
economic obstacles. These categories were defined within the 
research to align the factors and the mitigation measures better.

Legal Framework

Legal pluralism
Statutory law
Religious law
Social law and
Customary law
Legal discrimination
Gaps in legislation

Institutional

Weak Institutions
Inaccessible
Institutions
Corruption
Limited formalization
of rights
Lack of reliable land
registry

Socio-Cultural

Patriarchy
Patrilineal and
Matrilineal
inheritance norms
Polygamy and
Informal marriages
Health stigmatization
“Self hurt” and
“brother” complex

Socio-Economic

Limited access to
education
Legal Illiteracy
Financial instability
Limited participation
in decision-making
Less access to
Information and
technology

Figure 1.
Main factors constraining gender equality in land access and land tenure security in 
Sub-Saharan Africa.
Source: Balas et al.(2022)

The fact that women cannot get access to land and have 
their property rights denied by traditions and power relations 
represents a social rights problem (Nilsson, 2016; Odeny, 2013, 
p. 4) and a severe human rights violation (Ugaz-Simonsen, 2020), 
both economic and other forms of violence. It aggravates women’s 
economic well-being, social status, empowerment and resilience 
(Agarwal, 1994; Bizoza, 2019; Doss & Meinzen-Dick, 2020; Ndi, 
2019; Negrão, 2002; Paradza et al., 2020) and puts women in a 
fragile position in the agricultural value chain (Bizoza, 2019), 
increasing inefficiencies in the economy (Nilsson, 2016) and 
preventing the eradication of hunger and poverty (FAO, 2012).

3.2 Mitigation Measures
The prominence of women’s land rights boosted the development 
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of international, regional, and national efforts to abolish gender 
inequalities in land governance. These instruments enforce 
and support countries’ reforms towards people-centered land 
governance, where equitable land rights are central to all efforts 
and a human rights obligation (ILC, 2018; Nilsson, 2016; Odeny, 
2013; UN Women, 2014).
International Efforts 
In 1979, the United Nations General Assembly adopted the 
Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination 
against Women (CEDAW) (OECD, 2021). Gender equality was 
then included in the Millennium Development Goals (MDGs) 
in 2000. In 2012, all member states of the Committee on World 
Food Security (CFS) endorsed the Voluntary Guidelines for the 
Responsible Governance of Land, Fisheries and Forestry Resources 
(VGGTs) in the context of National Food Security (FAO, 2012). In 
2015, the United Nations adopted the Agenda 2030, setting up 17 
Sustainable Development Goals (SDGs), incorporating the World’s 
foremost economic, social, and environmental challenges (UN, 
2016). Gender equality cuts across the 2030 agenda and reflects 
the growing evidence that it has multiplier effects on sustainable 
development (UN Women, 2018). Several other initiatives are 
also valuable in supporting land governance including the 
Land Governance Assessment Framework (LGAF) (Deininger et 
al., 2012); the Fit-For-Purpose Approach to Land Administration 
(FFPLA) (Enemark et al., 2014); the Framework for Effective 
Land Administration (FELA) (UN-GGIM, 2020); and the Land 
Administration (LADM) and the Social Tenure (STDM) Domain 
Models (Lemmen et al., 2019).

African efforts
The African Union has taken a pledge and urged its member 
states to recognize and respect women’s land rights. All African 
countries have ratified the CEDAW (OECD, 2021). The African 
Charter on Human and Peoples’ Rights (ACHPR) was adopted in 
1981 and ratified by 53 countries (Kenney & Campos, 2016). The 
Protocol to the ACHPR on the Women’s Rights in Africa (“Maputo 
Protocol”) came into force in 2005, becoming particularly relevant 
for gender‐equitable land tenure (African Union, 2020; Efobi et 
al., 2019). The African Union Framework and Guidelines (F&G) on 
Land Policy in Africa, adopted in 2009, highlight the role of sound 
land policies as a basis for sustainable human development 
(Gatundu et al., 2019; Kenney & Campos, 2016) and strengthening 
women’s land rights (AUC et al., 2010, p. 15). The African Union 
Agenda 2063, launched in 2015, set Africa’s aspirations in the 
global context, including people-centered development and 
gender equality (Durokifa, 2019), determining that all forms of 
gender-based violence and discrimination against women and 
girls will be eliminated (African Union, 2015, pp. 8–9).
Country-level efforts
Addressing discriminatory practices holistically at the country 
level is paramount to reinforcing and achieving the ambitious 
agendas the World has set. Figure 2 illustrates several measures 
and recommendations found in this literature review. These were 
organized to respond to the four categories of barriers to gender 
equality in land access and land tenure security presented earlier.
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Legal Reforms

Promote gender-
sensitive legal 
frameworks
Apply principles of
equity and equality
Consider women’s
experiences and
concerns
Advocate globalitty to
support and pressure
local implementations

Institutional
Capacity

Get laws out of paper
Include Gender Official
Assign responsability
and accountability
Promote gender-
sensitive land
registration programs
Go digital

Attention Social 
Institutions

Promote research to 
understand
discriminatory contexts
Raise awareness within
the community and
household
Enforce legal literacy at
all levels

Women’s
Empowerment

Promote women’s
access to:
• Education
• Jobs and managerial

positions
• Information, 

knowledge, 
technology and
capital

Consider women’s
baseline

Figure 2.
Country and local level efforts to promote women’s land rights and tenure security. 
Source: Balas et al. (2023).

3.3 The Need for Monitoring Mechanisms 
Despite several efforts to generate sex-disaggregated social, 
economic, and political statistics, most of the data is still based 
on estimates. Global and regional measurement instruments 
have not yet managed to gather sufficient data to report on the 
proposed indicators (UNCCD, 2022), as it is challenging to obtain 
accurate gender-segregated data due to the lack of data and the 
profound differences across African countries (Chimhowu, 2019; 
Doss et al., 2015). For instance, the UN Women Gender Snapshot 
2022 on the Progress of the Sustainable Development Goals failed 
to inform on the 5.a.1 and 5.a.2 indicators due to insufficient data 
worldwide (UNWomen, 2022). 

4. CONCLUSIONS 
This review is not exhaustive, but it presents current perspectives 
relevant to illustrating potential mitigation measures against 

women’s main constraints when dealing with access to land and 
other productive resources, organized into legal, institutional, 
socio-cultural, and socio-economic categories. It illustrates that 
while it is essential to pursue gender equality in the land legal 
and regulatory framework, and although the international 
community and civil society are vital to support and provide 
pressure or leverage for national legal reforms, it is also necessary 
to ensure that these instruments are implemented at all levels 
of land administration, including at the community level. 
Additionally, deep-seated cultural ideas must be understood in 
their context, and non-discrimination provisions must be included 
in statutory and customary laws and disseminated throughout 
the communities, especially regarding inheritance and women’s 
participation in the decision-making process. Future research is 
required to include additional information from the case studies 
prepared for the broader research this article is part of. 
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	01 | TERRITÓRIO
	Alexandre Cesar Motta de Castro
	Simone Soares Oliveira
	Priscila Pimentel Jacob

	02 | ORGANIZAÇÕES E GOVERNANÇA
	Elizabete Pontes

	03 | SOCIEDADE E DESENVOLVIMENTO LOCAL
	Elis Ossmane
	Maria Elvira Chipe
	Danilo Parbato
	Marisa Balas



